
ATA DE JULGAMENTO DA SESSÃO VIRTUAL DA DÉCIMA QUINTA SESSÃO 
ORDINÁRIA DA QUINTA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 
À zero hora do dia dezenove de maio de dois mil e vinte teve início a décima quinta sessão 
ordinária virtual da Quinta Turma, sob a Presidência do Excelentíssimo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues e com participação do Excelentíssimo Senhor Ministro Breno Medeiros e do 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin. Foram julgados na sessão virtual os 
seguintes processos: Processo: AIRR - 16841-58.2000.5.01.0021 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Ricardo Pontes, Agravado(s): JORGE LUIZ VICTORINO ADOLFO, 
Advogado: César Luiz Pereira, Agravado(s): MULT COOP - COOPERATIVA 
MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇO DE SAÚDE, Advogado: Flávio Allevato Ramalho, 
Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 
20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: AIRR - 122840-37.2005.5.01.0049 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Emerson Barbosa Maciel, Procurador: Ricardo Mathias Soares Pontes, Agravado(s): 
ANDRÉIA CRISTINA DE JESUS, Advogado: Francisco Dias Ferreira, Agravado(s): 
MULTIPROF COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇOS; Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: AIRR - 151140-73.2005.5.01.0060 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Giovanna Moreira Porchéra, Agravado(s): HELENA DOS SANTOS TAVARES, 
Advogado: Mariano Beser Filho, Agravado(s): LR LABOR RIO COOPERATIVA DE 
TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DAS ÁREAS DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: 
Adriana Amaral dos Santos, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos 
termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 45040-32.2006.5.01.0037 
da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Alde Costa Santos Júnior, Procurador: Luís 
Marcelo Marques do Nascimento, Agravado(s): SÍLVIA MARIA CUSTÓDIA PEREIRA, 
Advogada: Tânia Reis de Carvalho, Agravado(s): COOPER SERVICE COOPERATIVA DE 
VENDAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.; Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 54540-47.2006.5.01.0062 
da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Giovanna Moreira Porchéra, Agravado(s): 
SÔNIA DE OLIVEIRA, Advogado: Antônio Augusto de Souza Mallet, Agravado(s): 
COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. - COOPERAR-
SAÚDE, Advogado: Sérgio Gustavo Rodrigues Porto, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 150500-
54.2006.5.01.0054 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAETEC, Procurador: Alde 
Costa Santos Júnior, Agravado(s): COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇOS 
- MULTIPROF, Advogado: Josef Alexandre Gerstel, Agravado(s): GILMAR DE AVELAR, 
Advogado: Carlúcio Leite da Silva, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, 
nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 



173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 101440-
13.2008.5.03.0014 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, Procurador: Robson Canabrava Pereira, 
Agravado(s): IONICE ANTERA PEREIRA GENEROSO, Advogado: Jorge Antônio 
Alexandre, Agravado(s): CONVIP SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: CERTIFICO que o 
processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato 
Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 82600-
04.2009.5.01.0263 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Agravado(s): 
ISABEL CRISTINA SAMPAIO FERREIRA, Advogado: Rogério da Silveira Hotz, 
Agravado(s): INFOCCOP - COOPERATIVA PROFISSIONAL DE SERVIÇOS LTDA. E 
OUTROS, Advogado: Túlio Cláudio Ideses, Agravado(s): TRUST COOPERATIVA DE 
TRABALHO LTDA., Advogado: Vanusa Vidal, Agravado(s): COOPMILÊNIO 
COOPERATIVA DE TRABALHO EM SAÚDE LTDA.; Decisão: CERTIFICO que o processo 
foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto 
Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 14617-
80.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Lourenço Marchionatti, Advogada: Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Agravado(s): 
JOSIANE ROSECLER DA SILVA, Advogado: Luiz Guilherme Sudbrack Desessards, 
Agravado(s): COOPERATIVA METROPOLITANA DE TRABALHO LTDA.; Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: AIRR - 972-94.2011.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Rosirene 
Aparecida Ribeiro, Agravado(s): MARIA NAZARÉ DE SOUSA CAMPOS, Advogado: José 
Ribamar Abreu dos Santos, Agravado(s): COOPERATIVA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 
MÚLTIPLOS DE SAÚDE - COOPERBRÁS, Advogado: Alexander Ladislau Menezes, 
Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 
20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: AIRR - 1356-53.2011.5.15.0082 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 
Procurador: Walter Martins Filho, Agravado(s): FRANCINE DE LIMA TAINO VIEGAS, 
Advogado: Éder Vasconcelos Leite, Agravado(s): COOPERCAP 2000 - COOPERATIVA 
MISTA UNIFICADA DE TRABALHO NA ÁREA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE, Advogado: 
Rosimeire Finelon Pereira, Agravado(s): INSTITUTO SORRINDO PARA A VIDA, 
Advogada: Cynthia Moraes de Carvalho, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de 
pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 544-09.2012.5.01.0068 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CREA-RJ, Advogado: Décio Flávio Gonçalves Torres 
Freire, Agravado(s): JOÃO BATISTA RODRIGUES, Advogado: Albano Nogueira D' 
Almeida, Agravado(s): RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA., Advogado: Fábio de Carvalho Couto, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 795-74.2012.5.03.0099 da 
3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: Alex Campos 
Barcelos, Agravante(s): ENGELMIG ELÉTRICA LTDA., Advogado: Otávio Túlio Pedersoli 



Rocha, Agravado(s): PAULO ALVES MOREIRA, Advogado: Paulo de Carvalho, Decisão: 
retirar de pauta o processo a pedido do Exmo. Desembargador Relator.;  Processo: AIRR - 
1949-52.2012.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, 
Agravado(s): ANALU DE SOUZA SANTOS; Agravado(s): RS CONSTRUÇÕES LTDA. - 
ME; Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c 
art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: AIRR - 11118-48.2013.5.18.0015 da 18a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Ronaldo Silva de Assis, 
Agravado(s): TIANO DOS SANTOS MATA, Advogado: Caio Fernando Magalhães da Silva, 
Agravado(s): CONDOR CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO LTDA.; Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: AIRR - 11266-89.2014.5.01.0082 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ivo 
Marinho de Barros Júnior, Agravado(s): VIVIANE DO NASCIMENTO SILVA, Advogada: 
Denise Monteiro de Oliveira Martins, Agravado(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Roberto Donato Barboza Pires dos Reis, Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: RR - 169500-21.2006.5.01.0028 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Advogado: Alde da Costa Santos Júnior, 
Advogado: Alde da Costa Santos Júnior, Recorrido(s): PAULO BARBOSA PEREIRA, 
Advogado: Tânia Mara Moreira Cardoso, Recorrido(s): MULTIPROF COOPERATIVA 
MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇOS; Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de 
pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: RR - 440-96.2011.5.04.0511 da 
4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Advogado: Natália Paz de Carvalho, Recorrido(s): 
JOSÉ PEDRO MACHADO, Advogada: Jussara Gugel, Recorrido(s): COOPERATIVA MISTA 
DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA.; Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: RR - 10637-65.2014.5.15.0102 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE TAUBATÉ, Advogada: Amanda Cunha 
Pellegrini Maia, Recorrido(s): MARIA APARECIDA DA SILVA COSTA, Advogada: 
Elisângela Ruback Alves Faria, Recorrido(s): E B - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR LTDA., 
Advogado: Antônio Fernando de Campos Brandão, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-AIRR - 238640-
37.2006.5.01.0451 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Christina Aires Corrêa Lima, 
Procurador: Ricardo Pontes, Agravado(s): LEIDIMAR RODRIGUES DA CRUZ, Advogado: 
Wagner da Silva Pinto, Agravado(s): COOPERATIVA DE VENDAS E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS - COOPERSERVICE, Advogado: Fábio Amar Vallegas Pereira, Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: AgR-AIRR - 2725-05.2012.5.02.0472 da 2a. Região, Relator: Desembargador 



Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FLÁVIA BEZERRA DO NASCIMENTO, 
Advogada: Lucy Lumiko Tsutsui, Agravado(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Agravado(s): CSS 
COMERCIO E SERVIÇOS DE MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA.; Decisão: CERTIFICO 
que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do 
Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: RR - 4-
63.2012.5.15.0102 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, 
Procurador: Ana Karina Silveira D´Elboux, Recorrido(s): UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ - 
UNITAU, Advogado: Luiz Arthur de Moura, Recorrido(s): ROBERTO SOUZA DOS 
SANTOS, Advogado: Lúcio Roberto Falce, Recorrido(s): GSV - SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Talita Roxana Pinheiro Nobre, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do 
recurso de revista.;  Processo: RR - 7-52.2013.5.08.0013 da 8a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Bruna Gentil Uliana Gama, Recorrido(s): RENAN KLAYTON DUARTE MARTINS, 
Advogado: Danielle Maria Valente dos Santos, Recorrido(s): LITORAL BUZIOS SERVIÇOS 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 17-29.2013.5.03.0145 da 
3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Eloá de 
Freitas Cardoso Cangussu, Recorrido(s): JAIRO PRUDENCIO PIMENTA, Advogado: Gina 
Andrade Ferreira da Silva, Recorrido(s): VIA EXPRESS TRANSPORTES E LOGÍSTICA 
LTDA., Advogado: Marcone Angelo Ferreira, Recorrido(s): Q.S. TRANSPORTES LTDA. - 
ME; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 33-
83.2014.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Anna Amélia Lisbôa Martins Rapôso da Câmara, 
Recorrido(s): BRUNO TAVARES DE SOUZA, Advogado: Carlos Augusto Vaz Silva, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 35-53.2014.5.10.0005 da 10a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Samuel Lages Neves Lopes, Recorrido(s): SOLANGE RODRIGUES 
FARIAS FERREIRA, Advogado: Carlos Augusto Vaz Silva, Recorrido(s): ADMINAS 
ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 35-23.2018.5.20.0009 da 20a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Allan Wesley 
Moura dos Santos, Recorrido(s): ROBERTO FAGNER GRATULIANO DE OLIVEIRA, 
Advogada: Julia Izabel Barreto Etinger, Recorrido(s): LOBECK AUTOMAÇÃO EIRELI, 
Advogado: Cleyton Caetano de Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", 
por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, IV, do 
TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do 
polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 37-40.2013.5.02.0018 da 2a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 



DE SÃO PAULO, Procurador: Rodrigo Ventin Sanches, Procurador: Sílvio Dias, Agravado(s): 
JOILSON GOMES DA SILVA, Advogado: Marcelo Laurindo Pedro, Agravado(s): 
SUSTENTARE SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A., Advogada: Suely Mulky, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 42-51.2012.5.05.0491 da 5a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procuradora: Ana Regina de Andrade Freitas, Recorrido(s): VALMIR JORGE 
MACENA, Advogado: Márcio Cunha Rafael dos Santos, Recorrido(s): IBEJA 
CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  
Processo: RR - 60-41.2011.5.11.0006 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Isabelle Soares Machado, Recorrido(s): 
DOMINGOS SANTOS DA SILVA, Advogado: Nelson Matheus Rossetti, Recorrido(s): 
TECNYT ELETRO ELETRÔNICA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária 
- Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 84-63.2015.5.23.0081 da 23a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Daniel Sousa Isaías Pereira, Agravado(s): ANANIAS LUIZ 
DE LIMA, Advogada: Aline Cristina Machado Flores Bruno, Agravado(s): R.C. LIMA & CIA 
LTDA., Advogado: Giovani Webber, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que 
negado provimento ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 88-16.2013.5.02.0062 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Cláudia Helena Destefani Lacerda, 
Recorrido(s): MARIA DO ESPÍRITO SANTO DE SOUSA FERREIRA, Advogado: Nelson 
Teixeira Junior, Recorrido(s): COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS 
DAS ÁREAS OPERACIONAIS EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO - UNICOOP; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 104-84.2011.5.15.0059 da 15a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Luciana Santos de Oliveira, Advogado: Márcio 
Salgado de Lima, Agravado(s): GISELE DE PAULA GOMES, Advogado: Marcelo Zanin 
Pires, Agravado(s): WORK TIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Celso 
David Antunes, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-
B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao 
término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR - 130-58.2013.5.04.0014 
da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procuradora: Márcia Moura Lameira, Recorrido(s): 
SAMANTHA CERVEIRA LONGARFINO, Advogado: Mauro da Rosa, Recorrido(s): 



COOPERATIVA DE TRABALHO RIOGRANDENSE LTDA. - COTRARIO, Advogado: 
Carlos Eduardo Azevedo Olson, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 135-13.2013.5.03.0013 da 3a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS 
GERAIS - CEMIG, Advogado: Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: Alex Campos Barcelos, 
Agravante(s): A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Daniel Torres Pessoa, 
Agravado(s): ANDREIA DE FATIMA BONIFACIA DA CRUZ, Advogado: Adriano Mariano 
Alves da Costa, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, dar-lhes 
provimento para, convertendo-os em recursos de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento das revistas dar-se-ão na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 150-70.2013.5.04.0201 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): COMPANHIA NACIONAL 
DE ABASTECIMENTO - CONAB, Advogado: Marco Fridolin Sommer dos Santos, 
Advogado: Nilton da Silva Correia, Recorrido(s): ALEX SANDRO SANTOS DA ROSA, 
Advogado: Carlos Alberto Stemmer, Recorrido(s): MEGA BUSINESS LTDA. - EPP, 
Advogada: Lilian Cristiane Wisniewski Almeida, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: RR - 161-52.2014.5.10.0022 da 10a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Marcello 
Alencar de Araújo, Procurador: Vicente Martins da Costa Júnior, Recorrido(s): TAYANE 
CARVALHO ROCHA, Advogado: Jaeder Caetano de Lima, Recorrido(s): RODOPAX 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 172-64.2010.5.06.0012 da 6a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: 
Raimundo Reis de Macedo, Recorrido(s): JOSEFA JANAILMA LOPES CAJUEIRO, 
Advogado: Manoel Moreira do Nascimento Filho, Recorrido(s): WORKTIME ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Márcia Cristina dos Santos Silva, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 195-42.2016.5.05.0492 da 
5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procurador: Osman Tadeu de Almeida Bagdêde, Recorrido(s): 
WESLEY FRANÇA CABRAL, Advogado: Marcos Antônio Farias Pinto, Recorrido(s): 
ALIANÇA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E TURISMO LTDA., Advogado: Felipe 



Pessoa Paiva, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 203-
81.2012.5.15.0071 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Lair Aroni, 
Recorrido(s): MATHEUS AUGUSTO THIM, Advogada: Janaína de Lourdes Rodrigues 
Martini, Recorrido(s): CERPOLL SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 209-36.2012.5.05.0631 da 
5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
EMPRESA BAIANA DE ÁGUA E SANEAMENTO S.A. - EMBASA, Advogado: Joaquim 
Pinto Lapa Neto, Advogado: Victor Russomano Júnior, Agravado(s): DJALMA CARVALHO 
CAIRES, Advogado: Danilo Moreira Rocha, Agravado(s): CONSTRUTORA VIEIRA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, constatada, ainda, a sua 
natureza manifestamente inadmissível, impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, 
§ 4º, do NCPC, no percentual de 1% sobre o valor dado à causa, em prol do reclamante, nos 
termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: Ag-AIRR - 218-38.2010.5.15.0130 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FURNAS-
CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogada: Francinara Rezende Reis Stella, Agravado(s): 
DURVAL MARQUES DA SILVA, Advogado: Edmílson da Silva Pinheiro, Agravado(s): 
CONSTRUTORA BITENCOURT DA ROCHA LTDA., Advogado: Marcelo Zanetti Godoi, 
Advogado: Camilo Francisco Paes de Barros e Penati, Agravado(s): COMPANHIA 
PIRATININGA DE FORÇA E LUZ, Advogada: Neuza Maria Lima Pires de Godoy, Decisão: 
por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 222-
17.2013.5.02.0006 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Igor D'Moura Cavalcante, Agravado(s): 
DAVID MARQUES DE PAULA, Advogado: Erick Correia da Rocha, Agravado(s): MOA 
MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO LTDA., Advogado: Fábio Alarcon, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 231-08.2013.5.05.0131 da 
5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: André Barachisio Lisbôa, 
Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Agravado(s): JAILSON DO CARMO SILVA, Advogado: Vanusa Berbert, 
Agravado(s): TENACE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA.; Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 242-28.2015.5.03.0097 da 
3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Paulo Dimas de Araújo, Advogado: Rafael Ramos Abrahao, 
Recorrido(s): MARCEÓ ROSA DE OLIVEIRA, Advogado: Rodrigo Pontes Quintão, 
Advogado: Daniela Silva de Oliveira, Recorrido(s): ROMA ELÉTRICA INDUSTRIAL 
LTDA., Advogado: Felipe Maurício Saliba de Souza, Recorrido(s): LINTRA - LINHAS DE 



TRANSMISSÃO EIRELI, Advogado: William Ferreira dos Santos, Decisão: por unanimidade: 
I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 258-51.2010.5.10.0003 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): CONSERVO BRASÍLIA 
SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.; Recorrido(s): CONSERVO BRASÍLIA EMPRESA DE 
SEGURANÇA LTDA.; Recorrido(s): HUMANIZAR - SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA.; 
Recorrido(s): ANA LÚCIA MENDES CARVALHO, Advogado: Elízio Rocha Júnior, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 261-43.2012.5.04.0022 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - 
CONAB, Advogado: Nilton da Silva Correia, Advogado: Marco Fridolin Sommer dos Santos, 
Recorrido(s): JORGE FABIANO CASTRO OLIVEIRA, Advogada: Liz Angela Ferreira, 
Recorrido(s): VIGILÂNCIA ASGARRAS S/S LTDA.; Recorrido(s): EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S.A. - EPTC, Advogado: Denise Trein, Recorrido(s): 
FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA - FASC, Advogado: Luiz Felipe 
Vaz Alves, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR 
- 262-52.2011.5.03.0099 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): VALIA - FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE 
SOCIAL, Advogada: Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, Agravado(s): JUVENAL 
MANOEL SIMPLICIO, Advogado: Cleisson Aguiar, Agravado(s): VALE S.A., Advogado: 
Christiano Drumond Patrus Ananias, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno.;  Processo: AIRR - 276-23.2012.5.01.0401 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - 
INEA, Procurador: Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn, Agravado(s): AUDIZIO SILVINO 
DA SILVA, Advogado: Elaine Cohen, Agravado(s): DNA MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA 
LTDA., Advogado: Dante Allevato, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 285-79.2013.5.03.0114 da 3a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: José Aluizio de 
Oliveira, Recorrido(s): GILMA FERREIRA DE SOUZA DA SILVA, Advogada: Márcia 
Guimarães, Recorrido(s): TREVOSERVIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 290-11.2013.5.02.0444 da 2a. Região, Relator: 



Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SANTOS, 
Procuradora: Nice Aparecida de Souza Moreira, Agravado(s): RUBILENE EVANGELISTA 
SANTOS, Advogada: Andréa Costa Menezes Ferro, Agravado(s): NOVA ERA 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Priscylla Derbedrossian Castro, Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 295-29.2012.5.01.0013 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Deborah Pereira Pinto dos Santos, Agravado(s): JONATAN MAX DOS REIS, 
Advogado: Luiz Xavier Gomes, Agravado(s): CONSELHO DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR ZONA OESTE; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 302-82.2013.5.09.0071 da 9a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Raul 
Aniz Assad, Recorrido(s): ROSELI DO PRADO GONÇALVES, Advogado: Antonyo Leal 
Junior, Recorrido(s): ALTERNATIVA ADMINISTRAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: Ag-RR - 302-96.2016.5.05.0521 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): ALDA DOS SANTOS DE JESUS, Advogado: Diego Jesus Benigno 
Lima, Agravado(s): SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Paloma 
Castro Coutinho, Agravado(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Adriano Ferrari Santana, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para não 
conhecer do recurso de revista do integrante da Administração Pública e, por consectário, 
restabelecer o v. acórdão regional que lhe atribuiu a responsabilidade subsidiária.;  Processo: 
RR - 313-58.2013.5.02.0087 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: 
Cláudia Helena Destefani Lacerda, Procurador: Rodrigo Peixoto Medeiros, Recorrido(s): 
JOSELITA SANTOS DA CRUZ, Advogada: Vanusa de Freitas, Recorrido(s): PRUSERV 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  
Processo: AIRR - 325-17.2015.5.03.0106 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EDIMILSON GERALDO DOS SANTOS, Advogado: 
Joaquim Martins Pinheiro Filho, Agravado(s): ALPHA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA.; Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Nádia de Oliveira Rios, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 



recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 327-50.2011.5.01.0019 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Rodrigo Leite de Castro, Recorrido(s): VALÉRIA CRISTINA PEREIRA 
GOMES, Advogada: Neia Luiz de Souza, Recorrido(s): FORTE TERCEIRIZAÇÕES S/C 
LTDA. (N/P DO SÓCIO JOSÉ VENTURA SOUZA NETTO) E (N/P DA SÓCIA LUZIA 
OLGA LEITE DA SILVA); Recorrido(s): FORTE TERCEIRIZAÇÕES LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 351-84.2014.5.04.0732 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Maria Michelle Craciun Brutten, 
Recorrido(s): LORENI NUNES CAVALHEIRO, Advogado: Carolina Marques Carvalho, 
Recorrido(s): COSTA & AMARAL ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Valdomir da Veiga, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 409-55.2013.5.10.0021 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): COBRA TECNOLOGIA S.A., Advogado: Victor 
Russomano Júnior, Agravado(s): DÊNIS ALMEIDA DA ROCHA, Advogado: Geraldo 
Marcone Pereira, Agravado(s): FIXTI SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
LTDA., Advogada: Elizabete Leite Scheibmayr, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-ARR - 365-50.2012.5.05.0008 
da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, 
Advogado: Paulo Henrique Barros Bergqvist, Agravado(s): AYMAR FREITAS LEAL E 
OUTROS, Advogado: Adilson Fonseca Martins, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno e, constatada, ainda, a sua natureza manifestamente inadmissível, impõe-se a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
dado à causa, em prol dos reclamantes, devidamente atualizado, nos termos do referido 
dispositivo de lei.;  Processo: AIRR - 384-23.2012.5.15.0026 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA", Procuradora: Dirce Felipin Nardin, 
Agravado(s): CARMELINDA DOS SANTOS SANTANA, Advogado: Eduardo da Silva Costa, 
Agravado(s): GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Roque Hermínio D´Avola Filho, Decisão: por unanimidade: I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame dos recursos 
extraordinários, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 392-03.2011.5.01.0033 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Deborah Pereira Pinto dos Santos, Agravado(s): ALAN 
DA SILVA FERREIRA, Advogada: Patricia de Almeida Soares, Agravado(s): UNIÃO FORTE 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Baldoino Antonio Lucas Tomaz, Decisão: 
por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.; Processo: RR-393-



35.2014.5.17.0001 da 17a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Recorrido(s): EMILLY CRISTINE BREMER RODRIGUES, Advogada: Neiliane 
Scalser, Recorrido(s): PLAMEL SERVIÇOS DE SAÚDE E APOIO MARÍTIMO LTDA.; 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 400-
61.2012.5.01.0512 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, Procurador: Waldir 
Zagaglia, Agravado(s): JOVÂNIO FREIXO GRANDI, Advogado: Vinicius Trigo Corguinha, 
Agravado(s): DNA MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA., Advogado: Dante Allevato, 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.; Processo: RR - 412-
70.2014.5.03.0085 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 
IPHAN, Procurador: Clóvis Martins Ferreira, Procurador: Andre Coutinho da Fonseca 
Fernandes Gomes, Procuradora: Luiza Alves Chaves, Recorrido(s): NUBIA MARIA PENA DE 
CARVALHO, Advogado: Tiago Luís Ferreira de Miranda, Advogado: Nilson Cassiano Rocha 
Junior, Recorrido(s): ALPHA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 415-77.2011.5.15.0026 da 15a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Marcos Yukio Tazaki, Advogado: Rafael 
Araújo Vieira, Agravado(s): TAÍSA OE MOURA SILVA, Advogado: Emerson Alencar 
Martins Betim, Agravado(s): PERSONAL SERVICE TERCEIRIZAÇÃO LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 
1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR - 419-55.2012.5.01.0322 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE 
APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Procurador: 
Waldir Zagaglia, Recorrido(s): ESPÓLIO de LUIZ ANTONIO FRANCISCO, Advogado: 
Ananias de Carvalho Arrais, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: Ag-AIRR - 427-21.2012.5.05.0031 da 5a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Frederico 
Augusto Valverde Oliveira, Agravado(s): VALNEY BONFIM GARCIA SANTOS, Advogado: 
Rodrigo Soares Brandão, Agravado(s): CRETA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Ivan Ribeiro do Vale Júnior, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 



direito.;  Processo: RR - 435-81.2012.5.01.0007 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Carlos Henrique 
de Souza Viegas, Recorrido(s): SANDRA RUBIA RODRIGUES VITOR, Advogado: Wilson 
Luís Fares, Recorrido(s): RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Fábio de Carvalho Couto, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do 
recurso de revista.; Processo: RR - 445-84.2014.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Samuel Lages Neves Lopes, Procurador: Rodrigo Augusto Martins, Recorrido(s): RAFAEL 
ALVES DE CARVALHO, Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Recorrido(s): DELTA 
LOCAÇÃO DE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado: Márcio Martins de 
Cerqueira Pinheiro, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 451-
64.2013.5.15.0151 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO EDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogada: Girlene Rodrigues Farias, Recorrido(s): 
BRUNO REIS, Advogado: Cassio Alves Longo, Recorrido(s): ITA SEG SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA., Advogada: Valéria Loureiro Kobayashi, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 457-92.2011.5.04.0201 da 
4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Advogado: Walter de Oliveira Monteiro, Agravado(s): 
THORGA ENGENHARIA INDUSTRIAL S.A., Advogada: Cristiana Souto Jardim Barbosa, 
Agravado(s): DANIEL DE LIMA LIMA, Advogado: Arthur Orlando Dias Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, constatada, ainda, a sua natureza 
manifestamente inadmissível, impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do 
NCPC, no percentual de 1% sobre o valor dado à causa, em prol do reclamante, nos termos do 
referido dispositivo de lei.;  Processo: AIRR - 457-30.2012.5.01.0011 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Julia Ryfer, Agravado(s): REGINALDO HENRIOUE GONÇALVES, 
Advogado: Viviane Lemos de Oliveira Mugrabi Figueiredo, Advogado: Júlia Cristina da Silva 
Zimmermann, Agravado(s): V.M.S. SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA.; Decisão: 
por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: ED-Ag-ED-AIRR - 
457-68.2017.5.09.0096 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Embargante: CELSO HISÃO TATEIVA E OUTROS, Advogado: Carlos Henrique 
Silvestrini Luhm, Advogado: Ricardo dos Santos Massoqueti, Embargado(a): ESPÓLIO de 
ANGELIN FARIA DE PAULA E OUTROS, Advogado: Luiz Antônio de Souza, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração.;  Processo: Ag-RR - 463-
32.2012.5.12.0043 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Jorge Humberto Sampaio Cardoso, 
Advogado: Thiago Marini Zoia, Agravante(s) e Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE LAGUNA, Advogado: Fábio 
Kfouri Palma, Advogado: Caio Antônio Ribas da Silva Prado, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes provimento, e, considerando a improcedência dos 
recursos, aplicar ao Sindicato a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 
250,00 - duzentos e cinquenta reais, equivalente a 1% do valor da causa (R$ 25.000,00), em 



favor da parte reclamada; e, também, ao Banco do Brasil, no importe de R$ 500,00 - quinhentos 
reais, equivalente a 2% do valor da causa (R$ 25.000,00), em favor da parte reclamante.;  
Processo: RR - 465-07.2012.5.01.0011 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: José Mauro Monteiro, 
Recorrido(s): THIAGO SAMPAIO SOUZA, Advogado: Mauro Cesar Nascimento Vasquez de 
Carvalho, Recorrido(s): RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 470-
90.2014.5.02.0056 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Renato Spaggiari, Recorrido(s): 
THIAGO VIANA DE OLIVEIRA, Advogado: Eduardo Tofoli, Recorrido(s): CR5 BRASIL 
SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: Ag-AIRR - 476-95.2012.5.05.0020 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Ana Regina de Andrade Freitas, 
Agravado(s): PATRÍCIA SANTANA DE JESUS, Advogado: Sérgio Souza Matos, 
Agravado(s): PROBANK S.A., Advogado: Gerson Santos Souza, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão em que negado provimento ao agravo interposto. Não havendo juízo de 
retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), 
devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 477-
81.2011.5.15.0135 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Augusto Zamuner, Recorrido(s): GRAZIELA 
MILENA FOGAÇA, Advogado: Fernanda de Cássia Moretti, Recorrido(s): COSEJES - 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  
Processo: RR - 498-46.2012.5.01.0512 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, 
Procurador: Waldir Zagaglia, Recorrido(s): VÂNIO LOPES CONCEIÇÃO, Advogado: José 
Luciano Carvalho Falcão, Recorrido(s): DNA MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 525-
75.2010.5.12.0000 da 12a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Procurador: João Alberto da Silva, Agravado(s): 
VALCYR MENDES OLIVEIRA, Advogado: Leandro Maurício Saugo, Agravado(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA. - EBV; Decisão: por unanimidade: I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 535-81.2011.5.15.0039 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: César Harasymowicz, 
Advogado: Gloriete Aparecida Cardoso Fabiano, Agravado(s): ANA PAULA MANCINI, 
Advogado: Ricardo Augusto Pazianotto, Agravado(s): WORKTIME ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Ligia Maria Russo Brugioni Carrera, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 



1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 638-89.2014.5.03.0048 da 3a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FAGUNDES 
CONSTRUÇÃO E MINERAÇÃO S.A., Advogado: Roberto Pierri Bersch, Agravante(s): 
MOSAIC FERTILIZANTES P&K LTDA., Advogado: Nilton da Silva Correia, Agravado(s): 
RAUMILDES SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Leonardo Guimarães Borges, Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: RR - 549-73.2012.5.01.0054 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Carlos Henrique de Souza 
Viegas, Recorrido(s): WAGNER DA SILVA GOMES, Advogada: Elaine Torres do 
Nascimento, Advogado: Sidney Barbosa de Lima, Recorrido(s): RUFOLO EMPRESA DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de 
revista.;  Processo: RR - 559-59.2012.5.15.0109 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Renato Oliveira de Araújo, Recorrido(s): FRANCIELE QUEIROZ 
DE FREITAS, Advogado: Marcos Paulo Cordeiro Perez, Recorrido(s): MORAES SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS E LIMPEZA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 569-38.2015.5.05.0025 da 5a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): BENEDITO FÉLIX DE OLIVEIRA, 
Advogado: Gerson Cerqueira de Almeida Filho, Advogada: Albalígia Azevedo Pires, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.;  Processo: AIRR - 601-
36.2012.5.03.0144 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Juliana Portilho Floriani, Advogado: Jose Lucio do Nascimento Neto, Agravado(s): MARILIA 
APARECIDA FERREIRA, Advogado: Antônio César Alves Monteiro, Agravado(s): 
GRIFFON CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer 
o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: RR - 604-44.2011.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Recorrido(s): LUCILENE TEIXEIRA DA SILVA, Advogado: Sandro Pereira Cardoso, 
Recorrido(s): ORION SERVIÇOS E EVENTOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 
1973), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito, como de direito.;  Processo: RR - 666-96.2013.5.03.0014 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TELEFÔNICA BRASIL 
S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Ana Paula Muggler Rodarte, 



Recorrido(s): ALEXANDER SILVA, Advogado: Fábio Fazani, Recorrido(s): ENGESET 
ENGENHARIA E SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A., Advogada: Letícia Alves 
Gomes, Advogado: Elington Camillo de Souza, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 605-48.2011.5.01.0020 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: César 
Harasymowicz, Agravado(s): LUIZ EDUARDO LEAL CARVALHO, Advogado: José Paim de 
Carvalho Netto, Agravado(s): STATUS RECURSOS HUMANOS; Decisão: por unanimidade: 
I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 632-98.2012.5.01.0051 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Álvaro Januário Cordeiro Netto, Recorrido(s): SAMANTA JOAQUIM DE 
SANTANA, Advogada: Paula Campos Bezerra Nonato Alves, Recorrido(s): FORTE 
TERCEIRIZAÇÕES S/C LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de  não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 
640-27.2018.5.11.0006 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Thiago Oliveira Costa, 
Recorrido(s): DENISE MARIA MARTINS, Advogado: Roberto Ramos de Castro Júnior, 
Recorrido(s): PROSAM - PROGRAMAS SOCIAIS DA AMAZÔNIA; Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 653-25.2011.5.01.0014 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN, 
Procurador: Waldir Zagagalia, Agravado(s): ANA KARLA RIBEIRO DA CRUZ, Advogado: 
Paulo Roberto da Silva Couto, Agravado(s): CRIATIVA PARTICIPAÇÕES LTDA., 
Advogado: Daniela Pinheiro de Miranda Lodi, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária 
- Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 661-87.2010.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Agravado(s): CELIANE PEREIRA DE OLIVEIRA LIMA, Advogado: Jonas Duarte 
José da Silva, Agravado(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de 
instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 
1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para 
que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 664-78.2012.5.01.0512 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ricardo 
Pontes, Agravado(s): EDNA MINAS, Advogado: Carlos Pereira de Melo, Agravado(s): 
SANES SERVICE - SISTEMA DE LIMPEZA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Decisão: 
por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 665-
74.2011.5.01.0067 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Giovanna Porchéra Garcia da 
Costa, Agravado(s): NILZA BARROS SOUSA, Advogado: Tiago de Oliveira Gomes, 



Agravado(s): CONSELHO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DA ZONA 
OESTE - CIEZO, Advogada: Sandra Maria Adriano Guedes, Decisão: por unanimidade: I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 678-51.2012.5.05.0221 da 5a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): 
JOSÉ ANUNCIAÇÃO DE SOUZA, Advogado: Marcus Vinícius Caminha, Advogada: 
Luzilândia Ribeiro Silva, Recorrido(s): GDK ENGENHARIA S.A., Advogado: Aline Cristina 
Costa Bomfim, Advogado: Nélio Lopes Cardoso Júnior, Decisão: por unanimidade: I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 686-66.2011.5.09.0022 da 9a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogada: Maria Cristina D'Amico, 
Agravado(s): HIGI SERV LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S.A., Advogada: Evelyn Fabrícia de 
Arruda, Agravado(s): MÁRIO POWROSNEK JÚNIOR, Advogado: Norimar João Hendges, 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 696-
86.2012.5.01.0511 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Aline Torres Filippo, 
Agravado(s): SUELI DE SOUZA BARBOSA, Advogado: Carlos Pereira de Melo, 
Agravado(s): SANES SERVICE - SISTEMA DE LIMPEZA E SERVIÇOS ESPECIAIS 
LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, 
II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR 
- 703-74.2012.5.09.0020 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, 
Advogado: Rafael Araújo Vieira, Agravado(s): LYNX TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
S/C LTDA.; Agravado(s): MAXIMUS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; Agravado(s): 
LYNX SUL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Mariana Linhares 
Waterkemper, Agravado(s): LYNX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: 
Aluísio Coutinho Guedes Pinto, Agravado(s): EMZEL SISTEMAS INTEGRADOS DE 
SEGURANÇA LTDA.; Agravado(s): TIAGO RIBEIRO SOARES, Advogado: Antônio Carlos 
Bonfim, Agravado(s): LYDER CENTRO DE EDUCAÇÃO DE SEGURANÇA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 718-
93.2013.5.03.0046 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Bruno Viana Vieira, Agravado(s): 
CRISTIANO MENDES DE OLIVEIRA, Advogado: Thiago Lopes Brant, Agravado(s): 
CONSTRUTORA OMS LTDA., Advogado: Igor Nunes Mesquita, Decisão: por unanimidade: 
I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 



Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 721-51.2013.5.02.0442 da 2a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DE SANTOS, Advogada: Rosana Cristina Giacomini, Agravado(s): CIBELE PEREIRA DOS 
SANTOS, Advogado: Sílvio da Rocha Soares Neto, Agravado(s): NOVA ERA 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Priscylla Derbedrossian Castro, Decisão: 
por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 727-
58.2013.5.02.0442 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): WILSON DIAS DA MOTA, Advogado: Sílvio da Rocha Soares Neto, 
Agravado(s): MUNICÍPIO DE SANTOS, Procurador: Rafael Aguiar Volpato, Agravado(s): 
NOVA ERA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Priscylla Derbedrossian 
Castro, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, 
II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 732-
87.2011.5.01.0245 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Renata Cristina Teixeira de Abreu, Recorrido(s): 
VALDINEI DA SILVA BARBOSA, Advogado: Sylvio Roberto Baldi, Recorrido(s): 
REMANA REPARO E MANUTENÇÃO NAVAL LTDA., Advogado: Luciana Gaspar Freitas, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 735-22.2010.5.05.0033 da 
5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Pedro Carregosa de Andrade, Agravado(s): SILVANA SILVA DE MENEZES, 
Advogado: Thiago Ananias Pinto, Agravado(s): HELPSERV LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA., Advogado: Rosemberg Márcio de Sousa Pinto, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: ARR - 736-79.2014.5.19.0064 da 19a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e 
Recorrente(s): MARCELO MARTINS SOARES E OUTRA, Advogado: Roberto Nogueira 
Gouveia, Agravado(s) e Recorrido(s): CLÁUDIO FRANCISCO DA SILVA, Advogado: José 
Nogueira da Rocha Filho, Agravado(s) e Recorrido(s): MWM SERVIÇOS & CONSTRUÇÕES 
LTDA.; Agravado(s) e Recorrido(s): ENGENHARIA DE MATERIAIS LTDA. - ENGEMAT, 
Advogada: Evelyne Naves Maia, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos 
sócios da reclamada quanto ao tema "Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. 
Benefício Da Justiça Gratuita. Pessoa Física. Sócios Da Empresa Executada. Declaração De 
Miserabilidade Jurídica. Deferimento" por violação ao art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de conceder aos 
agravantes o benefício da justiça gratuita. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 751-
87.2011.5.01.0247 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Agravado(s): 
MAURÍCIO DE JESUS NUNES, Advogado: Paulo Afonso Pinheiro Ribeiro, Agravado(s): 
HOME BREAD INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Fernando Corrêa Lima, 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 



exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 762-
66.2012.5.01.0511 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Tatiana Esteves Natal, 
Recorrido(s): VANEIDA LOURENÇO MARCELINO, Advogado: Roberto Wermelinger da 
Fonseca, Recorrido(s): SANES SERVICE - SISTEMA DE LIMPEZA E SERVIÇOS 
ESPECIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 771-96.2012.5.02.0059 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, Advogado: Francisco de Assis Spagnuolo Junior, Recorrido(s): ELOI SANTOS SILVA, 
Advogado: Gilberto Lindolpho, Recorrido(s): SPV SERVIÇOS DE PREVENÇÃO E 
VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 797-
22.2013.5.15.0084 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Procuradora: Melissa Cristina 
Arrepia Sampaio de Melo, Procurador: Douglas Sales Leite, Recorrido(s): DOLORES 
APARECIDA DOS SANTOS, Advogada: Andréa Fernandes Fortes, Recorrido(s): COLP 
URBANIZADORA LTDA., Advogado: Wilis Antonio Martins de Menezes, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 799-90.2012.5.01.0512 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Tatiana Esteves Natal, Agravado(s): MARIA DE 
FÁTIMA DO ALMO, Advogado: Marco Antônio Siqueira da Silva, Agravado(s): SANES 
SERVICE SISTEMA DE LIMPEZA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-RR - 801-39.2012.5.15.0005 
da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS E FINANCIARIOS DE BAURU 
E REGIAO, Advogado: Jose Eymard Loguercio, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Júlio César Messias dos Santos, Agravado(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Tasso Batalha Barroca, 
Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para 
processar o recurso de revista; e, b) conhecer do recurso de revista do sindicato autor, por 
violação do art. 93, IX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para acolher a nulidade do 
acórdão regional proferido em embargos de declaração, por negativa de prestação jurisdicional, 
e determinar o retorno dos autos ao e. TRT para que examine a questão fática envolvendo a 
identidade de partes desta ação com a que tramitou perante a 4ª. Vara do Trabalho de Bauru, 
sob n. 1033-84.2012.5.15.0091, observando-se as provas dos autos e o respectivo encargo 
probatório, e julgue a lide, como de direito. Prejudicado o exame dos demais temas.;  Processo: 
AIRR - 801-29.2013.5.01.0511 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Aline Torres Filippo, 
Agravado(s): ROSANA DE SOUZA MACHARETTI, Advogado: Tânia Maria Soares, 
Agravado(s): INFORNOVA AMBIENTAL LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer 
o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 



subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: RR - 810-44.2014.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Bráulio Henrique Lacerda da Natividade, Recorrido(s): EDEAN RODRIGUES DA COSTA, 
Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Recorrido(s): DELTA LOCAÇÃO DE SERVIÇOS 
E EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado: Márcio Martins de Cerqueira Pinheiro, Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 815-57.2014.5.02.0088 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLINICAS 
DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procurador: 
Leonardo Gonçalves Ruffo, Recorrido(s): REGINA QUITÉRIA DA SILVA FRAGOSO, 
Advogado: Eduardo Tofoli, Recorrido(s): CR5 BRASIL SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 821-67.2011.5.01.0033 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN, 
Advogada: Daniela Allam Giacomet, Agravado(s): FRANCISCO DE ASSIS DE SALES 
UCHOA, Advogado: Rafael Silva Schettini do Rosário, Agravado(s): FACILITY GESTÃO 
AMBIENTAL LTDA., Advogada: Priscila Mathias de Morais Fichtner, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 824-55.2012.5.01.0043 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Alessandra Ramos de Almeida Gomes, Recorrido(s): DIÓGENES ALVES 
DA SILVA, Advogado: Sérgio de Souza Rangel, Recorrido(s): RUFOLO EMPRESA DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de 
revista.;  Processo: AIRR - 830-12.2011.5.01.0071 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Elisa Grinsztein, Agravado(s): DALVA PINHEIRO ARAÚJO, Advogada: 
Elizabeth Vazquez Novo, Agravado(s): CONSELHO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR DA ZONA OESTE - CIEZO; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 834-65.2013.5.04.0016 da 4a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, 
Advogado: Márcia Moura Lameira, Recorrente(s): PORTONOVO EMPREENDIMENTOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA., Advogada: Cristina Batista Vargas, Recorrido(s): JORGE JOSÉ 
MENDES, Advogado: Hedio Maciel Júnior, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária 
- Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 848-48.2011.5.02.0251 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Rosa Maria Martins de França, Procuradora: Cláudia Helena 



Destefani Lacerda, Recorrido(s): REJANE LÚCIA ALVES DA SILVA, Advogado: Mário 
Antônio de Souza, Recorrido(s): BRASILPORTE COMERCIAL LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 852-13.2014.5.17.0009 da 17a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): COMPANHIA 
DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODESA, Advogado: Felipe Osório dos Santos, Advogado: 
Luciana de Oliveira Sacramento, Recorrido(s): LUIZ FELICIANO DE ALMEIDA, Advogado: 
Marco César Gonçalves Borges, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 856-25.2011.5.02.0251 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Agravado(s): ALDO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Armando Fernandes Filho, Agravado(s): VISE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 858-61.2012.5.05.0611 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Ana Regina de Andrade 
Freitas, Recorrido(s): CLAUDILÂNDIA SILVA HAINE, Advogado: Osvaldo Camargo Júnior, 
Recorrido(s): MR EMPREENDIMENTOS, CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA., 
Advogada: Renata Lins Azi, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 860-
06.2012.5.01.0041 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Agravado(s): FÁBIO PEREIRA MACHADO, 
Advogada: Jorge Otávio Amorim Barretto, Agravado(s): TEREVIG VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 861-62.2012.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Felipe Cardoso de 
Moraes Filho, Recorrido(s): CLAUDETE MARIA DA CONCEICAO AMARAL SILVA, 
Advogado: Jonas Duarte José da Silva, Recorrido(s): PATRIMONIAL SEGURANÇA 
INTEGRADA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 878-
43.2010.5.15.0094 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Luiz 
Gustavo Andrade dos Santos, Recorrido(s): MÁRCIA BACHEGA BROSOLIN, Advogada: 
Márcia de Mendonça Carvalho, Recorrido(s): CASA VERRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA., Advogado: Luiz Carlos Máximo, Recorrido(s): CORDEIRO LOPES & CIA. LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 885-46.2015.5.21.0012 da 21a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Kennedy Feliciano da Silva, Agravado(s): 
KELIANE ELIONAY DA COSTA LIMA VIANA, Advogado: Rafael de Alencar Galvão, 
Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E À EDUCAÇÃO - 



INASE; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, 
II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
887-69.2011.5.01.0058 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Júlia Ryfer, 
Agravado(s): SUELAINE DA SILVA LEITE, Advogado: Helenice Lopes Alves, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 889-66.2011.5.01.0243 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Carlos Henrique de Souza Viegas, Recorrido(s): NILSON ALVES MELO, 
Advogado: Sylvio Roberto Baldi, Recorrido(s): REMANA REPARO E MANUTENÇÃO 
NAVAL LTDA., Advogado: Luciana Gaspar Freitas, Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de 
revista.;  Processo: AIRR - 896-42.2012.5.01.0043 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Maurício Martinez Toledo dos Santos, Agravado(s): MERARY RODRIGUES DO 
NASCIMENTO, Advogada: Raquel  Rodrigues da Rocha, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO 
GLOBAL SOLUÇÕES EM SAÚDE, Advogada: Marli Harter Medina Gallego, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 896-75.2013.5.11.0351 da 11a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Maria 
Auxiliadora de Paula Braz, Recorrido(s): ALEXANDER RIBEIRO PAREDES; Recorrido(s): 
RUDARY PRESTADORA DE SERVIÇOS DO AMAZONAS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 909-23.2011.5.15.0096 da 15a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Victor Teixeira de Albuquerque, 
Recorrido(s): ROSANA DA ROSA LAMBERT, Advogado: José Roberto Regonato, 
Recorrido(s): UNICOOPE - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DAS 
ÁREAS OPERACIONAIS EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO, Advogado: Carlos César 
Ribeiro da Silva, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 922-
35.2012.5.03.0059 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s) e Agravado(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogada: Loyanna de Andrade 
Miranda, Agravante(s) e Agravado(s): ENGELMIG ELÉTRICA LTDA., Advogado: Otávio 
Túlio Pedersoli Rocha, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO E DO MOBILIARIO DE GOVERNADOR 
VALADARES - SINTICOM, Advogado: João Bráulio Faria de Vilhena, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento da 2ª reclamada quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - artigo 896, § 1º-A, I, da CLT - requisito inobservado"; II - dar 
provimento aos agravos de instrumento das reclamadas apenas quanto ao tema "ilicitude de 



terceirização da atividade-fim", para, convertendo-os em recursos de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o artigo 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 934-
96.2012.5.02.0020 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Regiane Olimpio Fialho, Agravado(s): JADIEL SEBASTIÃO DA SILVA, Advogado: 
Angenilzo Freitas Barreto, Agravado(s): VISUAL LOCAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 939-04.2012.5.15.0135 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Rafael Modesto Rigato, Recorrido(s): PATUSKA 
DANIELLE LEITE MORAIS, Advogado: Rosemberg Chaefer Nascimento Silva, Recorrido(s): 
MORAES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E LIMPEZA LTDA., Advogado: Teófilo Antônio 
dos Santos Filho, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 939-
79.2013.5.18.0201 da 18a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A., Advogado: 
Mariana Cristina de Alvarenga Xavier, Advogado: Matheus Bernardina Silva da Silveira, 
Agravado(s): CARLOS ROBERTO DA SILVA, Advogado: Rafael Reis Bastos, Agravado(s): 
SPA ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Ênio Salviano Da 
Costa, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, 
II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 941-
49.2011.5.02.0012 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Cláudia 
Beatriz Maia Silva, Recorrido(s): FABIANO SANTOS SILVA, Advogado: Walterrir Calente 
Júnior, Recorrido(s): BUZATI E BUZATI SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do 
recurso de revista.;  Processo: RR - 943-20.2013.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Clysses Adelina Homar, Recorrido(s): MARIA ELEUZA GONÇALVES DA SILVA 
CASTRO, Advogado: Ricardo Côrtes de Oliveira Braga, Recorrido(s): SUBLIME SERVIÇOS 
GERAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 946-
05.2012.5.14.0141 da 14a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Antônio Marcos Moura da Silva, Recorrido(s): MARCOS NARCIZO, Advogado: 
Gilmar Antônio Damin, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação 
do artigo 224, caput, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
recorrido, julgar improcedente o pedido de pagamento de horas extras e reflexos. Invertido o 



ônus da sucumbência. Custas, pelo reclamante, dispensado por ser beneficiário da justiça 
gratuita.;  Processo: ARR - 958-53.2010.5.15.0111 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): FRANCISCO 
CARLOS DE ALBUQUERQUE, Advogado: Luiz Donizeti de Souza Furtado, Agravado(a)(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): ACQUA MADRE INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA., 
Advogado: Marcos João Cinto, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao recurso de 
revista interposto pelo reclamante; II - conhecer do recurso de revista da reclamada, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, excluir da condenação a determinação de recolhimento dos 
depósitos do FGTS, do período alusivo à aposentadoria por invalidez. Custas em reversão, pela 
parte autora, isenta na forma da lei.;  Processo: RR - 962-66.2016.5.07.0026 da 7a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
TARRAFAS, Advogado: Francisco Ione Pereira Lima, Advogado: Flávio Henrique Luna Silva, 
Recorrido(s): MARIA DAS ANGÚSTIAS PEREIRA PACÁCIO SIMIÃO, Advogado: 
Alexandre de Souza Arraís, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 114, I, da Constituição Federal (transcendência política do recurso), e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar que a Justiça do 
Trabalho é incompetente para apreciar e julgar o presente feito, mesmo antes da implantação do 
regime jurídico, anulando todos os atos decisórios e determinando a remessa dos autos para 
uma das Varas da Justiça Comum do Estado do Ceará.;  Processo: AIRR - 964-
06.2011.5.05.0531 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Walsimar dos Santos Brandão, Agravado(s): 
LOURIVAL VAZ DOS SANTOS, Advogado: Marcelo José Cintra Heleno, Agravado(s): 
PONTESEG - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 965-
70.2012.5.11.0019 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA, 
Procurador: Rociney Góes Gomes de Melo, Recorrido(s): MARSHAL VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Marcos André Palheta da Silva, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação 
do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 968-96.2010.5.01.0011 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Procuradora: Isabela Coelho Baptista, Agravado(s): QUENEDI DE 
MATTOS, Advogado: Paulo Roberto Gomes Marciano, Agravado(s): QUALIDADE TOTAL 
OPERADORA DE RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: Marli Harter Medina 
Gallego, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 970-
15.2010.5.04.0001 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Fernando Lemke 



Krieger, Recorrido(s): LUIS FERNANDO LOUZADA SILVA, Advogada: Eleonora Galant 
Martins Santos, Recorrido(s): SECURE SISTEMA DE SEGURANÇA S/S LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 988-49.2012.5.10.0017 da 10a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Bruno César Gonçalves Teixeira, Recorrido(s): FORTESUL SERVIÇOS 
CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA., Advogado: Juliana Zafino Isidoro Ferreira 
Mendes, Recorrido(s): ANA SARA DE OLIVEIRA LIMA, Advogado: Fábio Henrique 
Ibiapina Gomes, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 998-
92.2012.5.02.0445 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: André Luiz 
Teixeira Perdiz Pinheiro, Agravado(s): CÉLIO ROBERTO BATISTA DOS SANTOS COSTA, 
Advogado: João Gomes da Silva Neto, Agravado(s): RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: Ag-ED-AIRR - 1001-89.2014.5.02.0085 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO FIBRA S.A., 
Advogado: Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): ALEXANDRE MENCHINI, 
Advogado: Fernando Cosme Nogueira Dourado, Agravado(s): FATO TI CONSULTORIA DE 
INFORMÁTICA LTDA., Advogada: Cícera Maria da Cunha, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno e, considerando a improcedência do recurso interposto, aplicar à 
parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 2.500,00 (dois 
mil e quinhentos reais), equivalente a 5% do valor da causa (R$ 50.000,00 - cinquenta mil 
reais), em favor da parte agravada.;  Processo: AIRR - 1005-59.2013.5.05.0221 da 5a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: André Barachisio Lisbôa, Agravado(s): 
FÁBIO JOSÉ ABREU BATISTA, Advogada: Mariana Mendes Porto, Agravado(s): PROEN 
PROJETOS ENGENHARIA, COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1022-15.2015.5.05.0031 da 
5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Joaquim Pinto Lapa Neto, 
Advogado: Lapa & Góes e Góes Advogados e Consultores, Recorrido(s): GILDA SILVA 
SANTOS, Advogado: Humberto Costa Júnior, Recorrido(s): WORKTIME ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Márcia Cristina dos 
Santos Silva, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
1050-31.2011.5.01.0064 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dárcio Augusto 
Chaves Faria, Agravado(s): ILSON BALBINO FREITAS, Advogado: José Domingos Requião 
Fonseca, Agravado(s): UNIÃO FORTE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 



autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1055-30.2010.5.10.0002 da 
10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, Procurador: Marcelo de Siqueira 
Freitas, Recorrido(s): JACQUELINE VIANA DE CARVALHO, Advogado: Antonio Barbosa 
da Silva, Recorrido(s): ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA EDUCAÇÃO A 
CIÊNCIA E A CULTURA - UNESCO, Advogada: Lygia Maria Avancini, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: Ag-ARR - 1056-33.2011.5.15.0069 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Ugo Maria 
Supino, Agravado(s): PAULO ALVES ADORNO, Advogado: Celso Ferrareze, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de 
Andrade, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, 
considerando a improcedência do recurso, aplica-se à parte agravante a multa prevista no art. 
1.021, § 4.º, do CPC, no importe de (R$ 1.250,00 - mil duzentos reais), equivalente a 5% do 
valor da causa (R$ 25.000,00 - vinte cinco mil reais), em favor da parte reclamante.;  Processo: 
Ag-AIRR - 1139-54.2011.5.06.0019 da 6a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Agravado(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Fernanda Figueira 
Villocq Vianna, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravante(s) e Agravado(s): HSBC 
BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO, Advogado: Maria Tereza de Andrade Patriota, 
Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): RODOLFO JOSÉ MARQUES 
GUEIROS, Advogado: Erwin Herbert Friedheim Neto, Decisão: CERTIFICO que o processo 
foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto 
Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: RR - 1057-61.2010.5.10.0014 
da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): DISTRITO 
FEDERAL, Procurador: Adriano da Silva Araújo, Recorrido(s): ANTONIA EUMAR 
OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Cláudia Silva Vaz, Recorrido(s): CONSERVO 
BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 1059-40.2010.5.10.0011 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Recorrido(s): EVANDRO LANDIM PEREIRA, Advogado: Márcio Geovani da C. Fernandes, 
Recorrido(s): RODRIGO SOARES DO NASCIMENTO, Advogado: Alexandre Benevides 
Cabral, Recorrido(s): JVS CENTRO AUTOMOTIVO LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  



Processo: AIRR - 1061-42.2011.5.05.0034 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Osman Tadeu de 
Almeida Bagdêde, Agravado(s): FRANCISCO DOS SANTOS REIS, Advogado: Renato 
Marcondes César Affonso, Advogada: Ana Maria Marcondes César, Agravado(s): PONTESEG 
- SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.; Processo: Ag-AIRR-1072-55.2012.5.15.0035 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 
FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Mary Carla Silva Ribeiro, Agravado(s): IRACI 
SUMIRE DOI NAGAI, Advogado: Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno.;  Processo: AIRR - 1073-96.2010.5.01.0068 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Advogada: Elisa Grinsztejn, Agravado(s): RENATO FÉLIX DE MOURA, 
Advogada: Luciana da Cruz Pires, Agravado(s): STATUS MILLE RECURSOS HUMANOS 
LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, 
II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
1082-19.2012.5.01.0511 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Saint-Clair Souto, 
Procurador: Ricardo Mathias Soares Pontes, Recorrido(s): MARCOS ANTÔNIO DOS 
SANTOS, Advogado: Fabiano Magaldi Rochmant, Recorrido(s): SANES SERVICE SISTEMA 
DE LIMPEZA E SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: AIRR - 1094-16.2012.5.01.0064 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): INSTITUTO ESTADUAL 
DO AMBIENTE - INEA, Procurador: Tatiana Esteves Natal, Agravado(s): GUILHERME 
JHONATA PIMENTA DE OLIVEIRA, Advogado: Arileno Marçal da Silva, Agravado(s): 
DNA MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: AIRR - 1094-62.2012.5.01.0081 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Alberto Guimarães Júnior, Agravado(s): RENATO SEVERINO DA 
SILVA, Advogada: Luciana da Cruz Pires, Agravado(s): LIFE RH - SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Advogada: Marli Harter Medina Gallego, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1113-40.2010.5.01.0501 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Recorrido(s): NILZA DOS 
SANTOS CARVALHO DA SILVA, Advogada: Aida da Silva Alves, Recorrido(s): HEALTH 
COOP - COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 



JUDICIAL); Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
1121-08.2009.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Flávia 
Ayres de Morais e Silva, Recorrido(s): GERSON FRANCISCO BEZERRA, Advogado: André 
Luiz Miranda de Oliveira, Recorrido(s): ZL AMBIENTAL LTDA, Advogado: Bruno Eduardo 
Fernandes Soares, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 1123-79.2011.5.05.0035 da 5a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA 
BAHIA, Procurador: Gustavo Lanat Filho, Agravado(s): TANARA LIMA REGIS, Advogado: 
Rodrigo Nóbrega Ribeiro Vilela, Agravado(s): MOVIMENTO PRODUÇÕES E EVENTOS 
LTDA., Advogado: Olivia Liborio, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 1130-08.2011.5.10.0011 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): AGENCIA NACIONAL DE 
VIGILANCIA SANITARIA, Procurador: Procuradoria-Geral Federal, Recorrido(s): SÍLVIA 
MONTEIRO FERREIRA, Advogado: Celso José Soares, Recorrido(s): HIGIENIZAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - HIGITERC; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 1157-58.2013.5.09.0072 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - 
SANEPAR, Advogado: Fernando Blaszkowski, Advogado: Filipe Emanuel Neves da Silva, 
Agravado(s): ZAUDIL MARTINS DOS SANTOS, Advogado: Julio Cesar Leonardi, 
Agravado(s): ALERTA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 1183-04.2010.5.02.0445 da 
2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): GERSON JOSÉ 
DE JESUS JÚNIOR, Advogado: Riscalla Elias Júnior, Agravado(s): ALBATROZ 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Sandra Ester Areia, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 



ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.; Processo: Ag-AIRR-1191-20.2011.5.05.0038 
da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SALVADOR, Procurador: Claudionor Ramos Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA 
BAHIA - SINDVIGILANTES, Advogado: Nei Viana Costa Pinto, Advogado: Roberto de 
Figueiredo Caldas, Agravado(s): PROTECTOR SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Jamille da Mota Pereira, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015), para dar 
provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 1193-61.2012.5.02.0030 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Alexandre Reybmm de 
Menezes, Advogada: Fabiola Diogo Silva Maciel, Agravado(s): CLÁUDIO APARECIDO DO 
ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dennis Mauro, Agravado(s): TOTAL CLEAN COMÉRCIO 
DE PRODUTOS DE LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1196-13.2010.5.10.0014 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): AGÊNCIA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Recorrido(s): RAYLA ALVES DE FREITAS MOTA, Advogado: Robson Freitas Mello, 
Recorrido(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 1206-90.2010.5.10.0003 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Recorrido(s): MARIA IRANI TEIXEIRA BOMFIM, Advogado: Thamara Barbosa de Sousa, 
Recorrido(s): CONTRAT ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 1209-29.2014.5.11.0051 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza 
Ribeiro, Recorrido(s): FRANCILENE COSTA DE OLIVEIRA, Advogado: Cristiane Monte 
Santana, Recorrido(s): VALE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Juliano 
Souza Pelegrini, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o 



art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; 
e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
1209-26.2014.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procurador: Aline de Souza Rebelo, 
Agravado(s): MARINALVA ALVES DOS SANTOS, Advogado: Paulo Sérgio de Souza, 
Agravado(s): VALE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Juliano Souza 
Pelegrini, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
1209-89.2017.5.10.0006 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Thiago Marins Messias, Agravado(s): 
SAMIR AZEVEDO DE PAULA FELIX, Advogado: Diego da Silva Oliveira, Agravado(s): 
PREMIERE CONSULTORIA E TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.; Agravado(s): 
EDNILDON ALVES CARVALHO; Agravado(s): LUIZA SOUZA DOS SANTOS; Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 
122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 1216-07.2013.5.05.0121 da 5a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Sylvio Garcez Júnior, Agravado(s): JOSE 
DE QUEIROZ SILVA, Advogado: Rui Moraes Cruz, Agravado(s): COMIN AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 1221-22.2011.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Recorrido(s): JOSÉ ARDONIO DE ARAÚJO SILVA, Advogado: Márcio Lima da Silva, 
Recorrido(s): ETIL ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Rodrigo Duque 
Dutra, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 1225-57.2013.5.02.0442 da 2a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PRISCILLA 
SANTOS DA SILVA, Advogado: Paulo da Rocha Soares Neto, Agravado(s): MUNICÍPIO DE 
SANTOS, Procuradora: Alice Rabelo Andrade, Agravado(s): NOVA ERA CONSERVAÇÃO 
E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 1232-95.2010.5.15.0085 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Rafael Cardoso de Barros, Recorrido(s): 



DAIANE APARECIDA DE SOUZA GOMES, Advogado: Romeu Gonçalves Bicalho, 
Recorrido(s): PROBANK S.A., Advogada: Simone Seixlack Valadares Passos, Advogado: 
Alberto Magno de Andrade Pinto Gontijo Mendes, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 1238-86.2011.5.01.0011 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: 
Giovanna Porchéra Garcia da Costa, Agravado(s): MARCOS ANTONIO TORRES, Advogada: 
Ana Maria dos Santos Magalhães, Agravado(s): CONSELHO DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR DA ZONA OESTE - CIEZO, Advogada: Jurema de Sousa Martins, 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 1249-
37.2013.5.05.0431 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE VALENÇA, Procurador: Luís Marcos dos Santos, Agravado(s): 
NEILA MARIA GONÇALVES ANDRADE E OUTROS, Advogado: Eanes da Silva Oliveira, 
Agravado(s): INAT - INSTITUTO NACIONAL DE APOIO TÉCNICO, Advogada: Cristiane 
Magalhães da Costa, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: Ag-AIRR - 1264-94.2011.5.15.0011 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Gloriete Aparecida Cardoso Fabiano, Agravado(s): 
JUCINEI TRINDADE DE LIMA, Advogado: Romero da Silva Leão, Agravado(s): WORK 
TIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Márcia Cristina dos Santos Silva, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de: I - dar provimento ao agravo; II - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 1289-95.2010.5.14.0003 da 14a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria 
de Oliveira Bettero, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM VIGILÂNCIA, 
SEGURANÇA, TRANSPORTE DE VALORES, CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE 
E SIMILARES DO ESTADO DE RONDÔNIA - SINTESV-RO, Advogado: Daniel Gago, 
Agravado(s): VIGHER SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Jonathas Coelho 
Baptista de Mello, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao 
término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 



julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 1293-
27.2014.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): 
VANESSA VIEIRA MARNHA, Advogado: Cristiane Monte Santana, Agravado(s): VALE 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Juliano Souza Pelegrini, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-RR - 1300-58.2014.5.02.0023 
da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
JEFFERSON VIEIRA MARQUES, Advogada: Bruna Bernardete Domine, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Luiz Álvaro Fernandes Galhanone, Agravado(s): 
INSTITUTO DE ORGANIZAÇÃO RACIONAL DO TRABALHO - IDORT; Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 1304-96.2012.5.15.0090 
da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Luciana 
Santos de Oliveira, Agravado(s): LUIZ ANTONIO BERTOZO SABBAG, Advogado: João 
Pópolo Neto, Agravado(s): NEONATAL SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 1327-
38.2014.5.01.0421 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Tatiana Esteves Natal, 
Agravado(s): NAIDES ALESSANDRA ROSA MORAES, Advogada: Monique Siqueira 
Groetaers Pêgas, Agravado(s): EXCELLENCE RH SERVIÇOS LTDA., Advogado: Alexandre 
dos Santos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 1330-54.2012.5.09.0513 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE LONDRINA E OUTRA, Procuradora: 
Andréia Ferraz Martin Robles Martelli, Agravado(s): JOÃO DARIO TREVISANI, Advogado: 
Juliano Tomanaga, Agravado(s): INESUL - INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE 
LONDRINA S/S LTDA., Advogada: Maria Lúcia Vicenty Lozovey Buzato, Agravado(s): 
CENTRO INTEGRADO E APOIO PROFISSIONAL; Decisão: por unanimidade: I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1383-48.2010.5.09.0014 da 9a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
APARECIDO DE ANDRADE DOS SANTOS, Advogado: Alexandre Nishimura, 
Recorrido(s): FUNDAÇÃO CULTURAL DE CURITIBA - FCC, Advogado: Maria Francisca 
de Almeida Doria Mohr, Recorrido(s): PERFECTY LIMP LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, 
II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 



prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
1384-84.2011.5.10.0009 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
ANA RITA MOURA RODRIGUES, Advogado: Sidney Morais Lacerda, Recorrido(s): 
VISUAL LOCAÇÃO, SERVIÇO, CONSTRUÇÃO CIVIL E MINERAÇÃO LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 1394-56.2015.5.09.0029 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): SÔNIA DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogado: Álvaro 
Carneiro de Azevedo, Advogado: Lincoln Luiz Herrera Rocha, Recorrido(s): CIRGRAF 
CONSULTÓRIO MÉDICO SOCIEDADE SIMPLES PURA, Advogado: Luiz do Nascimento 
Lima, Advogado: Carlos Eduardo Grisard, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, quanto ao tema "Intervalo da mulher.  Art. 384 da CLT. Limitação. Impossibilidade", 
por violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
recorrido, condenar a reclamada ao pagamento de horas extraordinárias decorrentes da não 
concessão do intervalo previsto no art. 384 da CLT, nos dias em que comprovada a prorrogação 
da jornada, independentemente de limitação, com adicional e reflexos.;  Processo: AIRR - 
1398-86.2016.5.10.0011 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Thiago Marins Messias, Agravado(s): 
MERVAL FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, 
Agravado(s): JB CONSTRUTORA LTDA, Advogado: Carlos Eduardo Lopes Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 
122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 1409-41.2010.5.14.0003 da 14a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria 
de Oliveira Bettero, Agravado(s): SIMONE COSTA MESQUITA; Agravado(s): PROBANK 
S.A, Advogado: Carlos Eduardo Palinkas Neves, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
em que negado provimento ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que 
trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à 
Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: ED-RR - 1417-62.2016.5.12.0003 da 12a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: EMBRASIL EMPRESA 
BRASILEIRA DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, 
Embargado(a): LUIZ CARLOS DA SILVA EUGENIO, Advogado: João Carlos May, 
Advogada: Thaís Rafael Francioni, Advogada: Mara Mello, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos embargos de declaração, para, conferindo-lhes efeito modificativo, conhecer do 
recurso de revista, por violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para determinar o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que prossiga no 
exame do recurso ordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1475-
14.2015.5.10.0017 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Rafael Sganzerla Durand, Recorrido(s): 
SONIA AMADO DA SILVA, Advogada: Jorivalma Muniz de Sousa, Recorrido(s): SERVIÇO 



DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA. - SERVICOL; Decisão: por unanimidade: I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1486-49.2010.5.10.0007 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): MÁRCIO GLEICO COSTA DE 
ANDRADE, Advogado: Sérgio Luiz Tomaz, Recorrido(s): ADSERVIS MULTIPERFIL 
LTDA. E OUTROS; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 1495-42.2011.5.02.0316 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Marlon Aurélio Kuntz 
Petry, Advogado: John Cordeiro da Silva Júnior, Agravado(s): GIOVANA OLIVEIRA 
RESENDE, Advogado: Edu Monteiro Júnior, Agravado(s): CENTRAL DE NEGÓCIOS, 
CONSULTORIA, ASSESSORIA EMPRESARIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA., 
Advogada: Carin Regina Martins Aguiar, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 1509-10.2015.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Rafael Sganzerla Durand, Recorrido(s): GILBERTO BENVENUTO COSTA, Advogada: 
Jorivalma Muniz de Sousa, Recorrido(s): MAXIMA SERVIÇOS LTDA. - ME; Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1509-03.2016.5.10.0001 da 
10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Flávio Ribeiro Santiago, Recorrido(s): ADINEIDE GOMES DOS SANTOS, 
Advogada: Cristiane Aires do Rêgo, Recorrido(s): QUALITÉCNICA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogada: Glaucilene Vítor Gorgonha, Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão em que conhecido o recurso de revista. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 1513-25.2014.5.11.0052 da 11a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE 
RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): NILSA RODRIGUES DA 
SILVA, Advogado: Paulo Sérgio de Souza, Agravado(s): VALE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Juliano Souza Pelegrini, Decisão: por unanimidade: I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1524-78.2013.5.02.0007 da 2a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, Procurador: Sílvio Dias, Recorrido(s): MAGDA CÁSSIA OLIVEIRA, 



Advogado: Devanir Hermano Lopes, Recorrido(s): LAR DA CRIANÇA MENINO JESUS, 
Advogado: Valdemir José Henrique, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 1531-94.2011.5.05.0221 da 5a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravante(s): WALBER DOS 
SANTOS SENNA, Advogado: Aneilton João Rêgo Nascimento, Agravado(s): TRANSBET 
TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA., Advogado: Pedro José Souza de Oliveira, Advogado: 
Flávia Larissa Cavalcanti de Oliveira, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 1569-71.2013.5.02.0431 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ, 
Advogado: Cláudia Santoro, Advogado: Rafael Gomes Corrêa, Advogado: Daniel Koffman, 
Advogada: Débora de Araújo Hamad Youssef, Agravado(s): ARIANE MARA RIBEIRO, 
Advogado: Marcia Raquel Costa Barbosa, Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL AMIGOS 
DO BRASIL - INAB, Advogado: Antônio Rogério Bomfim Melo, Decisão: por unanimidade: 
I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: ED-RR - 1570-53.2012.5.15.0003 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Embargante: SILVANA 
DA SILVA, Advogado: Sandor Ramiro Darn Zapata, Embargado(a): FAZENDA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Renato Oliveira de Araújo, Embargado(a): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS - FUFSCAR, Procurador: 
Lael Rodrigues Viana, Embargado(a): SUPRA HIGIENIZADORA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.;  Processo: Ag-RR - 1606-82.2013.5.03.0007 
da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ORTHOCRIN INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA., Advogado: Mauricio Martins de Almeida, Advogada: Ana Lúcia Vianna, 
Advogada: Cristianna Moreira Martins de Almeida, Agravado(s): VANESSA ANDRADE DE 
MENEZES, Advogado: Carlos Augusto Junqueira Henrique, Advogado: Rodrigo de Castro 
Gomes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, 
considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC, no importe de (R$ 4.000,00 - quatro mil reais), equivalente a 5% do valor 
da causa (R$ 80.000,00 - oitenta mil reais), em favor da parte reclamante.;  Processo: Ag-AIRR 
- 1623-65.2011.5.15.0101 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Maria do Rosário Nogueira Vidal, Agravado(s): ELIANA ALVES DA SILVA 
MARTINES, Advogada: Maria Stela Nogueira Watanabe, Agravado(s): ORION SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: Ag-ARR - 1632-28.2015.5.12.0050 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Moisés Vogt, Advogada: 
Ângela Ritter Woeltje, Advogada: Camila Duarte Fernandes, Agravado(s): CARMO MINORU 
TATEYAMA, Advogado: Paulo Ferrareze Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 



agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: RR - 1674-27.2012.5.03.0020 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CONTAX 
S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Afonso César Boabaid Burlamaqui, 
Recorrido(s): NIELSON CARLOS JUNIO BATISTA DA SILVA, Advogado: André Luis de 
Almeida Oliveira, Recorrido(s): TNL PCS S.A., Advogado: Paulo Eduardo Morais Xavier, 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, quanto 
ao tema "ilicitude de terceirização da atividade-fim", por violação do art. 5º, II, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a 
licitude da terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários 
daí decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, com relação às 
verbas condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização. 
Custas em reversão, pela parte autora, isenta na forma da lei.;  Processo: AIRR - 1676-
82.2012.5.01.0042 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Daniele Farias Dantas Andrade 
Uryn, Agravado(s): ANDRÉ LUIZ FERREIRA SERPA, Advogado: Cláudio Gualberto Dias, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO - 
UNIRIO - FURJ, Advogado: Ariostho Faleiro, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: RR - 1687-03.2012.5.09.0006 da 9a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Thiago Marini Zoia, Recorrido(s): FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS ENQUADRADAS NO TERCEIRO GRUPO DO COMÉRCIO E 
EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS NO ESTADO DO 
PARANÁ - FETRAVISPP E OUTROS, Advogado: Cláudio Rosetti de Campos, Advogado: 
Katia dos Santos da Silva, Recorrido(s): DNA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA; Decisão: 
por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1687-
07.2013.5.15.0004 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO 
PAULO - CEAGESP, Advogada: Ariela Schwellberger Barbosa, Recorrido(s): SINDICATO 
DE TRABALHADORES EM SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DE 
RIBEIRÃO PRETO E REGIÃO, Advogado: Eduardo Augusto de Oliveira, Recorrido(s): CR5 
BRASIL SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 1724-67.2017.5.11.0016 da 11a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: 
Ivania Lúcia Silva Costa, Recorrido(s): IRIMAR DO VALE FURTADO, Advogada: Rozeli 
Ferreira Sobral Astuto, Recorrido(s): A. DO N. ROCHA - EPP, Advogada: Maria de Jesus de 
Souza Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 
1742-36.2014.5.03.0107 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Nádia de Oliveira Rios, Recorrido(s): 
EZILENIO MENDES DOS SANTOS, Advogado: Maurício Luiz da Silva, Recorrido(s): 



ENGEFORMA ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Leonardo de 
Lima Naves, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
1801-24.2012.5.03.0065 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogada: Loyanna de Andrade 
Miranda, Recorrido(s): LUIZ CARLOS MAGNO, Advogado: Emiliano Manuel, Recorrido(s): 
TRÍPLICE CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA., Advogado: Robson Carvalho Agualuza, 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 1806-
46.2012.5.03.0065 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogada: Loyanna de Andrade Miranda, 
Agravado(s): LEONARDO RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Adriano de Oliveira Lopes, 
Agravado(s): TRÍPLICE CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA., Advogado: Robson Carvalho 
Agualuza, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
1872-62.2016.5.17.0011 da 17a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luiz Carlos de 
Oliveira, Recorrido(s): SHEILA OLIVEIRA RODRIGUES, Advogada: Camila Melo Silva, 
Recorrido(s): FÊNIX MED CLÍNICA MÉDICA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista do 2º reclamado, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política 
do recurso) e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais 
temas e desdobramentos recursais.;  Processo: RR - 1916-09.2017.5.11.0013 da 11a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procurador: Thiago Oliveira Costa, Recorrido(s): ROSEANE LOPES 
RODRIGUES, Advogado: Margarida Maria Leão de Oliveira, Recorrido(s): TOTAL SAÚDE 
SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA.; Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 1944-56.2011.5.15.0051 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
CHARQUEADA, Advogado: Emerson de Hypolito, Agravado(s): ANGÉLICA MARA 
BORTOLLI DE MORAES E OUTRAS, Advogado: Marcelo Algeo Molina, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno.;  Processo: RR - 1968-07.2013.5.10.0002 da 
10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Braulio Henrique Lacerda da Natividade, Recorrido(s): LUCAS 
OLIVEIRA MEIRELES, Advogado: Luís Antônio da Silva Filho, Recorrido(s): CONDOR 
CONSULTORIA E ADMINISTRACAO LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 1969-49.2013.5.03.0143 da 3a. Região, Relator: 



Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Max Casado de Melo, Procurador: Daniel Costa Reis, Recorrido(s): LUIZ AURELIO 
MATTOSO DE OLIVEIRA, Advogado: Luciano da Silva de Menezes Cyrillo, Recorrido(s): 
INSTITUTO CIDADE; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 1981-
11.2010.5.08.0117 da 8a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO PARÁ, Procurador: José Henrique Mouta Araújo, Agravado(s): 
SOLIDONIO SIRQUEIRA COSTA, Advogada: Eliane de Fátima Chaves Moussallem, 
Agravado(s): SENA SEGURANCA INTELIGENTE LTDA, Advogada: Virgília Basto Falcão, 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 1984-
02.2015.5.02.0070 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Pedro Fabris de Oliveira, Recorrido(s): 
LUCIANO VIANA DE ARAÚJO, Advogado: Daniel Américo dos Santos Neimeir, 
Recorrido(s): EL SHADAI, COMÉRCIO DE MATERIAIS DE SEGURANÇA, SERVIÇOS 
DE PORTARIA E LIMPEZA EM GERAL LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: RR - 2005-13.2011.5.03.0030 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICIPIO DE 
CONTAGEM, Advogado: Bernardo Vassalle de Castro, Recorrido(s): LAIDE SOARES 
PEREIRA, Advogada: Kelly Rejane Costa Santos, Recorrido(s): ÁTIMA CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Fábio Augusto Alves Diniz, Decisão: por unanimidade: I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 2022-46.2013.5.10.0010 da 10a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Luiz Felipe Cardoso de Moraes Filho, Recorrido(s): JOICE FERREIRA 
LOPES, Advogado: Hudson Linhares Batista, Recorrido(s): A. F. G. - CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Helbert Maciel, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  
Processo: RR - 2042-76.2012.5.03.0039 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): COMPANHIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS-
CEMIG, Advogado: Alex Campos Barcelos, Advogado: Sérvio Túlio de Barcelos, 
Recorrido(s): ROGÉRIO ALVES DE SOUZA, Advogada: Maristela Avelino, Recorrido(s): 
CET ENGENHARIA LTDA., Advogado: Eduardo Sousa Lima Cerqueira, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 2043-95.2010.5.02.0318 
da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Maury 
Izidoro, Agravado(s): AIRTON GUTERRES DE CARVALHO, Advogado: Douglas Sabongi 
Cavalheiro, Agravado(s): TAF LINHAS AÉREAS S.A. E OUTRO; Decisão: por unanimidade: 
I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 



Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 2047-57.2011.5.10.0001 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, 
Recorrido(s): MARCELO MARTINS COSTA, Advogado: João Américo Pinheiro Martins, 
Recorrido(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 2058-91.2013.5.10.0009 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Bráulio Henrique Lacerda da 
Natividade, Recorrido(s): ANA CÉLIA MARIA DA SILVA, Advogada: Francisca Aires de 
Lima Leite, Recorrido(s): ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 2070-
53.2012.5.03.0036 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Eduardo Mendes Sá, Recorrido(s): RONDINELLY RODRIGUES LIMA, 
Advogado: Sandro Alves Tavares, Recorrido(s): EMPRESA GESTÃO DE PESSOAS E 
SERVIÇOS LTDA., Advogada: Carin Regina Martins Aguiar, Decisão: por unanimidade: I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 2075-85.2013.5.03.0086 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS - UNIFAL, Procurador: Geraldo Wilames 
Fonseca e Silva, Procurador: Gabriel Xavier Silveira, Recorrido(s): ELIANA BATISTA 
ROCHA, Advogado: Timótheo Ribeiro Guimarães, Recorrido(s): ADMINAS 
ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Advogado: Timótheo 
Ribeiro Guimarães, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 2096-
75.2012.5.11.0053 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, Recorrido(s): 
MARIA DE FÁTIMA DA SILVA FLORIANO, Advogado: Winston Regis Valois Junior, 
Recorrido(s): RS CONSTRUÇÕES LTDA; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária 
- Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 2096-26.2013.5.02.0042 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): VALDIR DOS SANTOS, Advogado: Kelly Cristina 
Sacamoto Uyemura, Agravado(s): ASSEMP GESTÃO EMPRESARIAL LTDA., Advogado: 
Márcio Martins de Cerqueira Pinheiro, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 2154-59.2016.5.11.0014 da 11a. Região, Relator: Desembargador 



Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S.A., Advogada: Audrey Martins Magalhães Fortes, Recorrido(s): JEAN 
GONCALVES DA SILVA, Advogado: Daniel Félix da Silva, Recorrido(s): D 5 
ASSESSORIAS E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Alessandra da Silva Contente, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-RR - 2173-58.2011.5.09.0091 
da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Marilane Ton Ramos, Agravante(s) e 
Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino 
Araújo de Andrade, Advogado: Paulo Fernando Paz Alarcón, Agravado(s): MARIA SÔNIA 
MARQUES BESERRA GONÇALVES, Advogado: Elisete Mary Salles Stefani, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de (R$ 1.150,00), equivalente a 5% do valor da causa (R$ 23.000,00 - vinte 
três mil reais), em favor da parte reclamante.;  Processo: RR - 2186-02.2013.5.10.0013 da 10a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procuradora: Laura Fernandes de Lima Lira, Recorrido(s): FABIO DUTRA 
SANTANA, Advogado: Raquel de Carvalho Ribeiro, Recorrido(s): VERTOTECH DO 
BRASIL LTDA., Advogado: Fabiano Siqueira Soldaini, Recorrido(s): ADITTO 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.; Recorrido(s): SISTEMAS DIGITAIS DE 
COMPUTADORES LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 
2196-61.2011.5.15.0018 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Gloriete Aparecida Cardoso, Agravado(s): ELISÂNGELA PEREIRA DA SILVA, 
Advogado: Reginaldo Emílio Lonardi, Agravado(s): WORKTIME ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Márcia Cristina dos Santos Silva, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 2238-34.2012.5.03.0043 
da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Luiz Flávio Valle Bastos, Advogada: Amanda 
Vilarino Espindola Schwanke, Agravado(s): JOÃO BATISTA MENDES, Advogado: Vanessa 
Cristina da Silva Perdigão, Advogada: Marta Aparecida Faria, Agravado(s): CELMINAS 
LTDA., Advogado: André Luis Miranda, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: Ag-AIRR - 2251-51.2010.5.02.0004 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA 
FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Advogado: Ricardo 
Rodrigues Ferreira, Agravado(s): MARIA DE FÁTIMA GONÇALVES, Advogada: Lúcia 
Yoshiko Kohigashi Luz, Agravado(s): CENTRO SANEAMENTO E SERVIÇOS 
AVANÇADOS LTDA., Advogada: Maria Helena Villela Autuori, Decisão: por unanimidade: 
I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 



extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 2257-70.2013.5.03.0054 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS, Procurador: 
Gabriel Xavier Silveira, Recorrido(s): NAYARA ASSIS COELHO, Advogada: Simônia Maria 
de Jesus Magalhães, Recorrido(s): ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 10111-
82.2016.5.15.0020 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Jorge Donizeti 
Sanchez, Recorrido(s): JULIANA VALETE PIRES DA MOTTA SANTOS, Advogado: Lilian 
Regina dos Santos Caetano Siqueira, Recorrido(s): EMA TELECOM COMÉRCIO DE 
CELULARES LTDA., Advogada: Laís Fontolan Vilhena, Decisão: CERTIFICO que o 
processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato 
Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: RR - 2259-
25.2011.5.02.0026 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Renato Spaggiari, Recorrido(s): 
IVAN ANTÔNIO DA SILVA, Advogado: Henrique Casteli, Advogado: Eduardo Tofoli, 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 2270-
23.2012.5.02.0025 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Advogado: César Cals de Oliveira, Agravado(s): 
ADELINO MARQUES LOBATO, Advogada: Karla Tatiane Napolitano, Agravado(s): 
UNILESTE ENGENHARIA S.A., Advogada: Débora Cedraschi Dias, Decisão: por 
unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 2273-
91.2011.5.02.0031 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procurador: Ricardo Rodrigues Ferreira, Agravado(s): 
CENTRO SANEAMENTO E SERVIÇOS AVANÇADOS LTDA., Advogada: Maria Helena 
Villela Autuori Rosa, Agravado(s): ELIANE AUGUSTO DE PAULA, Advogada: Morgana 
Aparecida da Silva, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 2281-13.2013.5.02.0447 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SANTOS, Advogada: Rosana Cristina 
Giacomini, Recorrido(s): MARIA EDILENE SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Sílvio da 
Rocha Soares Neto, Recorrido(s): NOVA ERA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.; 
Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-RR - 2283-
30.2013.5.12.0018 da 12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Mariana Viana Fraga, Advogado: José Abel do 
Nascimento Dias, Advogada: Keeity Braga Collodel, Agravado(s): GILMAR INÁCIO 
WELTER, Advogada: Régis Eleno Fontana, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 



no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte 
agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de (R$ 1.500,00 - mil e 
quinhentos reais), equivalente a 5% do valor da causa (R$ 30.000,00 - trinta mil reais), em 
favor da parte reclamante.;  Processo: AIRR - 2353-29.2011.5.09.0009 da 9a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): LUIZ CARLOS STOCCO, 
Advogado: Mauro José Auache, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Agravante(s): OI 
S.A., Advogado: Indalécio Gomes Neto, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): 
INDEL ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo de instrumento do reclamante; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento da 1ª reclamada para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 10479-06.2013.5.01.0079 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): HSBC 
BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO E OUTRO, Advogado: Marcos dos Reis 
Fonseca, Advogado: Oswaldo de Mello Fernandes, Advogado: Victor Russomano Júnior, 
Agravado(s): BÁRBARA ALVES COROA, Advogado: Bruno Feijó Imbroinisio, Advogado: 
Marcos Eli de Oliveira Júnior, Agravado(s): TRADIÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Karlos Herick Lobato Devillart, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: RR - 2457-07.2011.5.02.0012 da 
2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Daisy Rossini de 
Moraes, Recorrido(s): CLAUDIO ANACLETO, Advogado: Maurício Nahas Borges, 
Recorrido(s): VISE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Jucelio Cruz da Silva, 
Recorrido(s): RAYTON INDUSTRIAL S.A., Advogado: José Eduardo Gibello Pastore, 
Recorrido(s): SÉRGIO VILLA NOVA DE FREITAS, Advogado: Abel Luís Fernandes, 
Recorrido(s): TATA CONSULTANCY SERVICES DO BRASIL LTDA., Advogado: Rodrigo 
Martins Leonetti, Recorrido(s): TVSBT CANAL 04 DE SÃO PAULO S.A., Advogado: Lúcia 
Maria Gomes Pereira, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: 
RR - 2610-12.2010.5.02.0065 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ANTONIO DE SOUZA REGO, Advogado: Francisco Tarcizo 
Rodrigues de Matos, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Renato 
Spaggiari, Recorrido(s): CENTRO DE PROMOÇÃO SOCIAL SÃO CAETANO DE THIENE, 
Advogado: José Fonseca Lago, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 2676-44.2011.5.23.0106 da 23a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Luciana Santos de Oliveira, Recorrido(s): JUCIELMA 
MARIA DA SILVA, Advogada: Karina Martins, Recorrido(s): GRUPO JM MOTORES & 
SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que trata 



o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 2722-55.2012.5.02.0050 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: 
Francisco Queiroz Caputo Neto, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Luiz Otávio Boaventura Pacífico, Agravado(s): CLEYTON 
WILLIAN ESTEVAM PEREIRA DA SILVA, Advogado: Marco Augusto de Argenton, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de instrumento da 2ª reclamada para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 
122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO 
SEGJUD.GP nº 202/2019; II - sobrestar o agravo de instrumento da 1ª reclamada, para 
julgamento conjunto com o recurso de revista da 2ª reclamada.;  Processo: RR - 2747-
61.2013.5.02.0041 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Diego 
Brito Cardoso, Recorrido(s): JOSE FERNANDES DA SILVA, Advogado: Elita Marcia Torres 
Santos, Recorrido(s): PRUSERV COMÉRCIO E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 2815-88.2011.5.03.0029 da 3a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: José Aluisio de Oliveira, Recorrido(s): RAIMUNDA DOS SANTOS MACENA 
ALVES, Advogado: Guilherme Alkmim de Carvalho Pereira, Advogado: Sílvio Roberto 
Almeida Ramos, Recorrido(s): OPERACIONAL CONSULTORIA E SERVIÇOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de 
revista.;  Processo: Ag-RR - 2900-10.2012.5.17.0010 da 17a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ANTÔNIO GOMES, Advogada: Rozalinda 
Nazareth Sampaio Scherrer, Advogado: Gustavo Dalapícola Scherrer, Agravado(s): 
FLEXIBRÁS TUBOS FLEXÍVEIS LTDA., Advogado: Rogério Bermudes Musiello, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, constatada, ainda, a sua natureza 
manifestamente inadmissível, impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do 
NCPC, no percentual de 1% sobre o valor dado à causa, em prol da agravada, nos termos do 
referido dispositivo de lei.;  Processo: AIRR - 3014-25.2014.5.03.0185 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: José Arnaldo Janssen Nogueira, Agravado(s): SIDCLEY FIGUEIREDO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Etelvani da Rocha Nascimento, Agravado(s): PROTEX VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 3286-85.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Tatiana 
Simões dos Santos, Agravado(s): CLEA MARTINS RODRIGUES, Advogado: Paulo César de 
Araújo, Agravado(s): COOPER SERVICE COOPERATIVA DE VENDAS E PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, Advogado: Fábio Amar Vallegas Pereira, Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 



determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019;  Processo: RR - 3353-
85.2012.5.02.0086 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente e Recorrido: UNIÃO (PGU), Procurador: Juliano Zamboni, Recorrente e Recorrido: 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Cláudia Helena 
Destefani Lacerda, Recorrido(s): ADRIANA CELESTINA DE LIMA, Advogado: Cláudio 
Lima, Recorrido(s): ARTLIMP SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer dos recursos de revista, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhes 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída às recorrentes, bem como determinar a respectiva exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 10729-97.2017.5.03.0158 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMBRATEL TVSAT 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Roberto 
Márcio Tamm de Lima, Recorrido(s): RICARDO FARIA REIS, Advogado: Alex Anoel Andel 
Fialho, Recorrido(s): MARIA APARECIDA R SOARES EIRELI - ME, Advogado: Eduardo 
Xavier Goncalves, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do 
art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 3600-42.2009.5.04.0304 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CÉLIA SILVEIRA 
ESTIGARRIBIA, Advogado: Régis Rafael Flores, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Cristiano Álvares Fuhrmeister, Agravado(s): SPREAD 
TELEINFORMÁTICA LTDA., Advogado: Benedicto Celso Benício Júnior, Agravado(s): 
LITORAL NORTE SERVICE EMPREENDIMENTOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 4544-06.2010.5.02.0000 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, Advogada: Nadja Lima Menezes, Recorrido(s): MARIA BRAZ BRAGA, Advogado: 
Arthur Alex Esteves da Fonseca, Recorrido(s): MASSA FALIDA de KST - KUTTNER 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS S/C LTDA. ; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 10834-52.2017.5.03.0036 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Marcos Caldas 
Martins Chagas, Agravado(s): VALQUIRIA MATIAS DA SILVA, Advogado: Thiago 
Domingos de Bragança, Agravado(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Pollyana Resende Nogueira do Pinho, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: RR - 5686-46.2013.5.12.0005 da 
12a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 



(PGU), Procurador: Pedro Augusto Rodrigues Costa, Recorrido(s): LO RUAMA SILVA 
ARAUJO DE JESUS, Advogado: Mareli Calza da Silva, Recorrido(s): ADMINAS 
ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 5733-46.2010.5.01.0000 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
RIO DE JANEIRO, Procuradora: Ana Paula Buonomo Machado, Recorrido(s): SANDRA 
MARIA BELO FERNANDES MONTEIRO, Advogado: Roberto Fernandes Monteiro, 
Recorrido(s): CENTRAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA. - CDP, Advogada: 
Violeta Tinoco da Cunha Valle, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 6743-95.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): ROBERTO SANTOS 
ESTRELA, Advogado: Washington Luiz Paes Terra, Recorrido(s): G-COMEX ÓLEO & GÁS 
LTDA., Advogado: Cristiano de Lima Barreto Dias, Decisão: por unanimidade: I) não exercer 
o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: AIRR - 7340-56.2004.5.01.0501 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À 
ESCOLA TÉCNICA - FAETEC, Procurador: Emerson Barbosa Maciel, Procurador: Luís 
Marcelo Marques do Nascimento, Agravado(s): ANDERSON SOUZA DO COUTO, 
Advogado: Telmo Christovão de Pinho, Agravado(s): COOPERATIVA DE SERVIÇOS 
MÚLTIPLOS PAN-AMERICANA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-ARR - 7468-62.2011.5.12.0004 da 12a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ORMEC ENGENHARIA LTDA., 
Advogado: Ricardo de Almeida Fernandes, Advogado: Renan Heringer Fortiny, Agravado(s): 
SÍLVIO TADEU GONÇALVES, Advogado: Nilson Marcelino, Decisão: por unanimidade: I) 
dar provimento ao agravo para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar 
a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: RR - 
10002-95.2014.5.03.0174 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A., Advogada: Amanda 
Vilarino Espindola Schwanke, Recorrido(s): ANTÔNIO DONIZETE DA SILVA, Advogado: 
Ricardo César de Oliveira, Recorrido(s): ENGEFORMA ENGENHARIA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 



Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 10012-42.2014.5.03.0174 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A., Advogado: 
Luiz Flávio Valle Bastos, Recorrido(s): AILTON PEREIRA DE ARAÚJO, Advogado: Ricardo 
César de Oliveira, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o 
art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; 
e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
11203-96.2016.5.09.0009 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): CARLA BEATRIZ DA CONCEIÇÃO RIBAS, Advogada: Karla 
Nemes, Recorrido(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Thiago Torres Guedes, 
Advogado: Patrícia Homan Duarte Ribeiro, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: RR - 10062-21.2015.5.15.0135 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, Procurador: Graziele Mariete Buzanello Musardo, Recorrido(s): ROGERIO CLARO DA 
COSTA, Advogado: Antônio Hernandes Moreno, Recorrido(s): ESC FONSECCAS 
SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Marcel Leonardo Diniz, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-ED-RR - 10081-32.2010.5.04.0871 da 4a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FERMINO MESSINA ESCOBAR, 
Advogada: Delamar Campos Vargas, Agravado(s): SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, Advogado: Nilton da Silva Correia, Advogado: 
Duílio Landell de Moura Berni, Advogada: Rafaelle Campos Girão, Agravado(s): UNIÃO 
(PGU), Procuradora: Carolina Schneider Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplica-
se à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 300,00 
(trezentos reais) equivalente a 1% do valor da causa (R$ 30.000,00), em favor das reclamadas.;  
Processo: AIRR - 10109-14.2013.5.14.0031 da 14a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE RONDÔNIA - IFRO, Procurador: Waldemar Rodrigues Chaves Filho, 
Agravado(s): LEANDRO GOMES TAVEIRA, Advogado: Gean Roberto Cardoso, 
Agravado(s): TRANSBRASIL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 
1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 10159-84.2016.5.03.0146 da 3a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Agravado(s): 
RODOVIAS DAS COLINAS S.A., Advogado: Rodrigo Seizo Takano, Agravante(s) e 
Agravado(s): CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG 050 S.A., Advogado: Rodrigo Seizo 
Takano, Agravado(s): NORMAN GOMES SOUZA, Advogado: Pablo Ferraz Miranda, 
Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes Vivas, Agravado(s): ALCANA DESTILARIA DE 
ÁLCOOL DE NANUQUE S.A.; Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos de 
instrumento para, para, convertendo-os em recursos de revista, determinar a reautuação dos 
autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento das revistas dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos 



termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 10200-49.2009.5.06.0005 da 6a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Ricardo Carneiro da Cunha, Recorrido(s): 
IVONE GOMES DE MORAES, Advogado: Manoel Moreira do Nascimento Filho, 
Recorrido(s): LITORAL NORTE SERVICE EMPREEDIMENTOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 10204-85.2014.5.14.0006 
da 14a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
ESTADO DE RONDÔNIA, Procurador: Aparicio Paixão Ribeiro Junior, Agravado(s): 
LUCIANO ALVES PEDROSA, Advogado: Luzinete Xavier de Souza, Agravado(s): ROMA 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Adriano Michael Videira dos Santos, Agravado(s): 
ITAUTINGA AGROINDUSTRIAL S.A., Advogada: Karina Lundgren Pinto Neves Baptista, 
Agravado(s): J. DIONÍZIO COSTA DA SILVA; Agravado(s): ALERTA 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO LTDA.; Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DE 
MORADORES DA VILA ELETRONORTE - AMVIR; Decisão: por unanimidade, I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 10214-12.2013.5.11.0051 da 11a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE 
RORAIMA, Procurador: Carlos Antonio Sobreira Lopes, Agravado(s): SIVALDO OLIVEIRA 
DA SILVA, Advogado: Winston Régis Valois Júnior, Agravado(s): R.S. CONSTRUÇÕES 
LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
11447-40.2015.5.03.0134 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Vidal Ribeiro 
Ponçano, Recorrido(s): RAQUEL SIMONE PEREIRA CARNEIRO, Advogada: Solange Maria 
de Azevedo Bertholucci, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., 
Advogada: Letícia Alves Gomes, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, 
nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 10237-08.2015.5.03.0019 
da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e 
Agravado(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Daniel Battipaglia Sgai, Agravante(s) e 
Agravado(s): BANCO CIFRA S.A., Advogada: Elen Cristina Gomes e Gomes, Advogado: 
Michel Pires Pimenta Coutinho, Advogado: Marciano Guimarães, Agravado(s): KARINE 
ALVES DOS SANTOS, Advogado: Adriano Mariano Alves da Costa, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento da reclamada Atento Brasil, e, no mérito, 
negar-lhe provimento; II - conhecer do agravo de instrumento do reclamado Banco Cifra S.A, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 10238-
31.2017.5.15.0102 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 



Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Milena Carla Azzolini Pereira, 
Recorrido(s): OSMAR BEZERRA DE LIMA E OUTRO, Advogado: Flávio Corrêa Leite, 
Recorrido(s): PIRAMIDE SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA - EPP; Recorrido(s): GVS 
ZELADORIA PATRIMONIAL LTDA - EPP; Recorrido(s): SGS SERVICOS E LIMPEZA 
EM GERAL LTDA  - ME; Recorrido(s): GRUPO DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. 
- GSV; Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 10494-
75.2013.5.01.0078 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Tatiana Esteves Natal, 
Recorrido(s): TEREZINHA FRANCISCO DOS SANTOS, Advogado: Beroaldo Alves 
Santana, Recorrido(s): SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 10538-
93.2013.5.11.0053 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): 
DAVID DANTAS TARGINO; Agravado(s): GETEC - COMERCIO E SERVICOS LTDA .; 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 12320-
32.2014.5.15.0137 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): COMÉRCIO ELETRÔNICO FÁCIL LTDA., Advogada: Elisa Lima Alonso, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Carlos Alberto Almeida, Agravado(s): 
JOSIANE APARECIDA NOLASCO, Advogado: Darci Silveira Cleto, Decisão: CERTIFICO 
que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do 
Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-RR - 10561-
46.2014.5.03.0079 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogada: Luísa França Bistene Salles, Advogado: Thiago Marini Zoia, 
Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE VARGINHA E REGIÃO, Advogado: Humberto Marcial Fonseca, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de (R$ 2.000,00 - dois mil reais), equivalente a 5% do valor da causa (R$ 
40.000,00 - quarenta mil reais), em favor da parte reclamante.;  Processo: AIRR - 10568-
93.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Normando Delgado dos Santos, Agravado(s): CARLOS RENATO BITENCOURT NEVES, 
Advogada: Denise Cristina Sordi, Agravado(s): DNA MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 10592-23.2014.5.15.0050 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Daniela Rodrigues Valentim Angelotti, Recorrido(s): ANA PAULA SOLIGUETI 
DA SILVA, Advogado: Luciana Nunes de Souza, Recorrido(s): MULT FUNCIONAL - MÃO 



DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária 
- Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 10613-34.2012.5.18.0131 da 18a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Ramon Dantas Manhães Soares, Agravado(s): MAYARA 
VIANA, Advogado: Jáder Fabrício Vieira, Agravado(s): SINTONIA GESTÃO DE PESSOAS 
E SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 10630-08.2017.5.15.0025 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE BOTUCATU, Advogado: Juliana de Oliveira Costa Gomes Sato, 
Recorrido(s): MICHELE TATIANE DE MELO, Advogado: Ana Cândida Eugênio Pinto, 
Recorrido(s): NASCER & NASCER COMÉRCIO DE MATERIAIS DE SEGURANÇA, 
SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA. - EPP; Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão em que conhecido e provido o recurso de revista. Não havendo juízo de retratação de 
que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 10658-04.2013.5.18.0131 da 18a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CELG 
DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Edmar Antonio Alves Filho, Advogado: Paulo 
Roberto Ivo de Rezende, Agravado(s): JOÃO RICARDO DOS SANTOS, Advogada: Euzimar 
Macedo Lisboa, Agravado(s): CORAL EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA., Advogada: 
Núbia Cristina da Silva Siqueira, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: Ag-AIRR - 14500-97.2009.5.02.0447 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): COMPANHIA 
PIRATININGA DE FORÇA E LUZ, Advogado: João Pedro Eyler Póvoa, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DE SANTOS, 
BAIXADA SANTISTA, LITORAL SUL E VALE DO RIBEIRA - SINTIUS, Advogado: Luiz 
Sérgio Trindade, Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, 
Procuradora: Cristiana Soares O. A. Nobre, Procurador: Marisa Marcondes Monteiro, Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: RR - 10677-16.2014.5.15.0080 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - DER, Procurador: Marcelo Bianchi, Recorrido(s): 
PATRÍCIA APARECIDA DA SILVA, Advogada: Ana Lígia Marques Carta, Recorrido(s): 
CRYSTAL SERVIÇOS TÉCNICOS E COMERCIAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 10710-41.2013.5.11.0051 da 11a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE 
RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): ÂNGELA JÚLIA DA 



CUNHA; Agravado(s): R S CONSTRUÇÕES LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
10774-51.2013.5.11.0051 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, 
Agravado(s): JACQUELINY RAMIRES, Advogado: Paulo Sérgio de Souza, Agravado(s): 
GETEC - METALÚRGICA LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 10796-70.2013.5.15.0028 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA" CEETEPS, Procurador: Marcelo Trefiglio Marçal Vieira, 
Agravado(s): LUIZ FLAVIO NONATO DA SILVA, Advogado: Jerônimo José Ferreira Neto, 
Agravado(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Advogada: Samara 
Cristine Gramacho Lopes, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 10868-89.2016.5.03.0156 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): NELSON DE JESUS 
GONÇALVES, Advogada: Julisa Junio Lopes dos Santos, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Maria Aparecida Ferreira 
Barros Ribeiro, Advogada: Patrícia Eleto da Silva Ascânio, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 10983-17.2013.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, 
Procuradora: Rosirene Aparecida Ribeiro, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): 
CONSOLADORA SOUZA SILVA, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Agravado(s): 
RESCOM - COMÉRCIO, REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 11062-30.2015.5.15.0079 da 
15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Marcelo Felipe da Costa, Procurador: André Brawerman, Recorrido(s): 
MARIA CRISTINA DOS SANTOS LIMA, Advogado: Fernanda Balduíno Bombarda, 



Recorrido(s): MICHEL DA SILVA CERQUEIRA - ME; Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 11069-82.2013.5.11.0053 da 11a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline 
de Souza Ribeiro, Agravado(s): MARIA DE NAZARÉ DE SOUSA LIRA; Agravado(s): R S 
CONSTRUÇÕES LTDA - ME; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 11146-85.2017.5.15.0006 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: 
Juliana de Oliveira Costa Gomes Sato, Recorrido(s): DIANA CRISTINA ALVES DE 
ALMEIDA, Advogado: Fernanda Balduíno Bombarda, Recorrido(s): QUALIFIC 
TERCEIRIZAÇÃO - EIRELI; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 11212-86.2015.5.15.0151 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: 
Gislaene Placa Lopes, Recorrido(s): SARA DE FARIA FIALHO MARCONDES, Advogado: 
Fernanda Balduíno Bombarda, Recorrido(s): MICHEL DA SILVA CERQUEIRA - ME; 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 11217-
02.2013.5.11.0051 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): 
RESCOM - COMÉRCIO, REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Henrique 
Eduardo Ferreira de Figueiredo, Agravado(s): EUDIANE ALEXANDRE DE OLIVEIRA; 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 17800-
14.2002.5.19.0003 da 19a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL, Advogado: Décio 
Freire, Recorrido(s): EDSON LIMA DA SILVA, Advogado: Paulo Geraldo dos Santos 
Vasques, Recorrido(s): ENJASEL LTDA.; Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de 
pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: RR - 11223-57.2014.5.01.0049 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Paula Bahiense de Albuquerque e Silva, 
Recorrido(s): MARIA MERCEDES ARAÚJO DA SILVA, Advogado: Beroaldo Alves 
Santana, Recorrido(s): SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Advogado: Isabela Porto Ribeiro Martins, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 



Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: ARR - 11311-25.2015.5.15.0032 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): JONAS NASCIMENTO DA 
SILVA, Advogada: Priscila de Souza e Jorge Leite, Advogada: Marina de Souza e Jorge Leite, 
Agravado(s) e Recorrente(s): SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO S.A. - SANASA CAMPINAS, Advogado: Gilberto Jacobucci Júnior, 
Agravado(s) e Recorrido(s): EL SHADAI COMÉRCIO DE MATERIAIS DE SEGURANÇA, 
SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA EM GERAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 11323-82.2015.5.15.0050 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA/SP, Advogado: Nazário Cleodon de Medeiros, Advogada: Flávia Heloiza 
Cardoso, Recorrido(s): CRISTIANO CESAR CORTE DO NASCIMENTO, Advogado: 
Cristiano Pinheiro Grosso, Recorrido(s): PORTISS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PATRIMONIAL EIRELI - EPP, Advogado: Fausto José da Rocha, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da 
Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, 
a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem como determinar a 
sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 11524-
74.2014.5.01.0058 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Luiz Cesar Vianna Marques, 
Agravado(s): VÂNIA URSOLINO PIMENTEL, Advogada: Maria Moreira da Silva, 
Advogado: Cláudio Araújo Silva, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 22200-71.2003.5.10.0008 da 10a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL S.A. - BANRISUL, Advogado: José Edgard da Cunha Bueno Filho, Advogado: José 
Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): MARIA LEÔNIA SIQUEIRA DA SILVA, Advogado: 
Jomar Alves Moreno, Recorrido(s): REGIONAL SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: RR - 11618-37.2016.5.03.0077 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Marley Silva da Cunha Gomes, Advogado: Juliana Resende 
Ferreira, Recorrido(s): EMERSON ARAÚJO SANTOS, Advogado: Eduardo Keller Aarão, 
Recorrido(s): TRANSPORTADORA PRINT LTDA., Advogado: Rogério Júlio dos Santos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª reclamada, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e por má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos recursais.;  Processo: 
AIRR - 11759-76.2015.5.15.0006 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 



Pedro Silvestrin, Agravante(s): RUMO MALHA NORTE S.A., Advogado: Elias Marques de 
Medeiros Neto, Agravado(s): CARLOS EDUARDO FERREIRA, Advogado: Sueli Aparecida 
Beloti Nogueira, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento quanto 
ao tema "dano moral - ausência de instalações sanitárias - indenização - valor - redução", para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 
122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 11772-42.2015.5.15.0114 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Luciana 
Maria S. Duarte da Conceição, Recorrido(s): ANA MARIA BALDIN, Advogado: Fernanda de 
Cássia Moretti, Recorrido(s): ATTO RECURSOS HUMANOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 11810-23.2015.5.15.0092 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Leonardo Assad 
Poubel, Agravado(s): SIRLENE BARRETO DOS SANTOS, Advogado: Marcelo Saud dos 
Santos, Agravado(s): ATTO RECURSOS HUMANOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento.;  Processo: RR - 12328-89.2016.5.03.0131 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO 
DE CONTAGEM, Procurador: Fernando Guerra, Recorrido(s): ELMA APARECIDA VIEIRA 
E OUTRA, Advogado: Vanessa Pereira de Oliveira Sampaio, Advogado: Kelly Rejane Costa 
Santos, Recorrido(s): UTOPIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI - EPP, Advogado: 
Marcello Vitor Rocha Cota, Advogado: Yuri Gomes Neme Pedroza, Decisão: por unanimidade, 
I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 12346-98.2010.5.04.0000 da 4a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Lourenço Marchionatti, 
Agravado(s): JEU TERCEIRIZAÇÃO E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.; 
Agravado(s): EVANDRO JOSÉ RIBEIRO DA COSTA, Advogado:  Lauri Junges, Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 12412-55.2014.5.15.0025 da 15a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Gustavo Fernando Turini Berdugo, Recorrido(s): IRACI MORRONI DA 
SILVA, Advogado: Franco Genovese Gomes, Recorrido(s): GRADUADA 
TERCEIRIZACÕES E SERVIÇOS LTDA. - ME; Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 



ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 12853-38.2016.5.18.0201 da 18a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Recorrente(s): PILAR DE GOIÁS DESENVOLVIMENTO MINERAL S.A., Advogado: 
Marco Antônio Corrêa Ferreira, Recorrido(s): CARLOS AFRANIO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Darley de Carvalho Bilio, Decisão: por unanimidade,  conhecer do recurso de 
revista por ofensa aos artigos 293 e 294 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
da condenação as horas extraordinárias decorrentes da não concessão do intervalo intrajornada 
de uma hora.;  Processo: AIRR - 13300-95.2012.5.16.0015 da 16a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: César Harasymowicz, Agravado(s): 
GILBERTO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Tábita Ramos Cintra, Agravado(s): LE 
CANARD EMPREENDIMENTOS LTDA.; Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária 
- Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 13578-48.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Louise 
Rainer Pereira Gionédis, Agravado(s): FABIANA JÚLIO RICALDI, Advogada: Sirlei Sgarbi, 
Agravado(s): LIDERANÇA - LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 14800-44.2004.5.02.0056 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Renato 
Spaggiari, Recorrido(s): RANIOS MOACIR SILVA SANTOS, Advogada: Márcia Alves de 
Campos Soldi, Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-
EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Advogado: Luiz José 
Monteiro Filho, Recorrido(s): EMTEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C LTDA., 
Advogado: Edgar de Vasconcelos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA 
DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 15133-03.2010.5.04.0000 da 4a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Agravado(s): RENATA RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Paulo Francisco Zelanis da 
Silva, Agravado(s): PROSERVICE PORTARIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Antônio 
Carlos Machado de Freitas, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 



publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 15136-55.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): GISELE 
LOPES DA SILVA, Advogado: Paulo Francisco Zelanis da Silva, Agravado(s): PROSERVICE 
PORTARIA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 15233-55.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE, Advogada: Jacqueline Brum Bohrer, Agravado(s): MAYANA ROSANA FRANQUI 
DA SILVA, Advogado: Tiziana Morel Trindade, Agravado(s): COOPERATIVA GAÚCHA 
DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. - PORTOSERV; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 15540-
30.2006.5.02.0024 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): SÃO PAULO TRANSPORTES S.A., Advogada: Maria Antonietta Mascaro, 
Advogada: Laura Lopes de Araújo Maia, Advogada: Marluce Maria de Paula, Advogada: Ana 
Maria Ferreira, Recorrido(s): JESSÉ COSTA RAMOS, Advogado: Jocelino Pereira da Silva, 
Recorrido(s): F. MOREIRA EMPRESA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Mário Eduardo Alves, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Mércia 
Clemente Kottke, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 15740-51.2004.5.01.0342 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO - DETRAN, Advogado: Saint Clair Diniz Martins Souto, Agravado(s): 
CRISTIANE DE SOUZA LIMA, Advogado: Cyro deSouza Silva Filho, Agravado(s): 
PERFORMANCE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 
Advogado: Luiz Filipe Maduro Aguiar, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 



termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 15900-03.2007.5.02.0291 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: CLAUDIO HENRIQUE RIBEIRO DIAS, 
Recorrido(s): LUIZ CARLOS DE SOUZA, Advogado: Paulo Roberto do Nascimento, 
Recorrido(s): FORTE'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 16001-57.2015.5.16.0004 da 16a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, Advogada: Fernanda Cristina Gomes Pereira, Recorrido(s): WASHINGTON 
AMORIM LIMA, Advogado: Euclides Rodrigues Mendes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 16360-28.2010.5.04.0000 da 4a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE, Procurador: Nelson Nemo Franchini Marisco, Agravado(s): JANAÍNA 
HELENA DE LIMA, Advogado: Rafael Davi Martins Costa, Agravado(s): COOPERATIVA 
GAÚCHA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. - PORTSERV, Advogado: Gilberto Capponi 
Santiago, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR 
- 16940-60.2006.5.01.0201 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Marcelo Mello 
Martins, Procurador: Marcelle Fonseca Lima, Agravado(s): JOSÉ CANDIDO DA PENHA, 
Advogada: Maria Socorro Freitas, Agravado(s): RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Edílson Andrade de Barros Filho, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC: a 
fim de: I - dar provimento ao agravo; II - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 20137-13.2013.5.04.0001 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): HOSPITAL NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dante Rossi, Recorrido(s): LUCIANO 
SANTOS DE SOUZA, Advogada: Fernanda Cardoso, Recorrido(s): CLINSUL MÃO DE 
OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Camila 
Salles dos Santos, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o 
art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; 
e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
20221-14.2014.5.04.0022 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Wilmar Souza 
Filho, Recorrido(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Lisiane Servo, Recorrido(s): MARCEL SANTOS 



MACHADO, Advogado: Cristiane Martins, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária 
- Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: Ag-AIRR - 20348-08.2016.5.04.0013 da 4a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): CLÁUDIA SWAMI FAGAN DA SILVA, Advogada: Cecília 
de Araújo Costa, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Advogado: Lúcio Fernandes 
Furtado, Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-GT E OUTRAS, Advogado: Jimmy Bariani Koch, Decisão: 
por unanimidade: I) dar provimento ao agravo quanto ao tema "ANUÊNIOS. NATUREZA 
SALARIAL. DIFERENÇAS DECORRENTES DA SUA INTEGRAÇÃO EM OUTRAS 
PARCELAS. DIFERENÇAS DE RECOLHIMENTO DO FGTS" para examinar o agravo de 
instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 20503-32.2016.5.04.0782 da 4a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICIPIO 
DE PAVERAMA, Advogado: Roberta Lazzaretti, Advogado: Aline Luiza Kruger, 
Agravado(s): ROSANE MARIA STEGLICH FRAGA, Advogado: Rudinéli Clemente Dick, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data de 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 21663-23.2015.5.04.0008 da 4a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: José 
Arnaldo Janssen Nogueira, Advogado: Sérvio Túlio de Barcelos, Recorrido(s): LOIVA 
TERESINHA HENRIQUE GARIN, Advogada: Imília de Souza, Recorrido(s): LIDERANÇA 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Eloisa Saraiva Gomes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à recorrente, bem 
como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: 
AIRR - 26540-42.2006.5.04.0001 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Délbio Corrêa Bonini, Agravado(s): JOSAINE 
NASCENTE ALVES, Advogado: Ana Rosa Cavalheiro, Agravado(s): QUORUM 
PAISAGISMO, SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
35740-20.2008.5.14.0003 da 14a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 



Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Leyla Brasil da Silva, Agravado(s): 
TERESINHA APARECIDA FERNANDES DOS REIS, Advogado: Jacira Silvino, 
Agravado(s): SENTINELA SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO LTDA., 
Advogada: Wanusa Cazelotto, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 47840-37.2009.5.13.0023 da 13a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Wanessa Rosa Oliveira Mendes, Agravado(s): 
ALINE CASSIANO DE ASSIS, Advogado: Abel Augusto do Rêgo Costa Júnior, Advogado: 
Vladislav Ribeiro de Souza, Agravado(s): ORBRAL - ORGANIZAÇAO BRASILEIRA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.; Agravado(s): TRAINNER RECURSOS HUMANOS 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 51340-52.2008.5.07.0011 da 7a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogada: Christine França Beviláqua Vieira, Advogado: João Batista 
Ramalho de Lima, Advogado: Carlos Henrique Bernardes C. Chiossi, Recorrido(s): LENA 
CRISTINA CARNEIRO DA SILVA, Advogado: Armando Barroso de Farias, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 55000-94.2013.5.21.0009 
da 21a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
NATHALIA DOS SANTOS CAMARA FREIRE, Advogado: Marcos Vinício Santiago de 
Oliveira, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Antenor 
Roberto Soares de Medeiros, Agravado(s): MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E 
ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: Ag-RR - 55400-19.2013.5.17.0010 da 17a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - INCAPER, Procurador: Erico de 
Carvalho Pimentel, Agravado(s): ALINE MÓDULO PÉTERLE, Advogada: Patricia Mozine 
Rodrigues, Agravado(s): MASTER PETRO SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo de 
retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), 
devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 56900-



52.2009.5.01.0028 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Alberto Guimarães Júnior, 
Agravado(s): JOSÉ ALEXANDRE DE BARROS, Advogada: Heloísa Prokopiuk, Agravado(s): 
CONSTRUTORA MELLO JÚNIOR LTDA., Advogada: Dorinda Francisca Castro Caamaño 
de Oliveira, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
59640-87.2004.5.01.0050 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Elisa Grinsztejn, 
Agravado(s): RAIMUNDO MARQUES DA CRUZ, Advogado: Francisco Dias Ferreira, 
Agravado(s): ASSOCIACAO MORADORES DO MORRO DE SAO JOAO LTDA., 
Advogado: Luiz Fernando Alves Pinho, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 62740-46.2004.5.05.0371 da 5a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogada: Cláudia Junqueira L. Bittencourt, Agravado(s): GILSON MARQUES 
DA SILVA, Advogado: Fabiano Bezerra Cavalcanti de Souza, Agravado(s): PACTO 
ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, 
na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos 
autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 64700-91.2009.5.04.0661 da 4a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: José Arnaldo Janssen 
Nogueira, Recorrido(s): CARINE MUNHOZ TONI, Advogado: Jorge Alzemiro Santin, 
Recorrido(s): MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , Advogado: Adalberto 
Pacheco Domingues, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 68940-64.2001.5.10.0006 da 10a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E 
LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP, Advogada: Gesilda de Moraes 
de Lacerda Ramalho, Agravado(s): ODILIO PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: João 
Américo Pinheiro Martins, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 



SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: ARR - 70800-76.2008.5.05.0012 da 5a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): ESTADO DA 
BAHIA, Advogado: Marcos Oliveira Gurgel, Agravado(s) e Recorrente(s): SINDICATO DE 
VIGILANTES EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO 
ESTADO DA BAHIA - SINDVIGILANTES, Advogada: Soraya Regina Bastos Costa Pinto, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ASCOP - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL 
LTDA., Advogada: Maria Neuza de Oliveira Rezende, Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
70800-16.2009.5.04.0741 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL DO BRASIL S.A., 
Advogado: Gustavo Barros da Silva Santos, Advogada: Renata Baixo de Sá Martins, 
Agravado(s): CLÉIA SILVANA MORAIS OLIVEIRA, Advogada: Cibele Franco Bonoto, 
Agravado(s): MAJ LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MÃO-DE-OBRA E SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Michael Gustavo Villanova Schnädelbach, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 72040-
80.2005.5.15.0092 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Henrique Martins dos Anjos, Procurador: 
Artur Soares de Castro, Recorrido(s): LILY MARITZA GONZALEZ MARTINEZ, Advogado: 
Letícia Garofallo Zavarize, Recorrido(s): OFFICIO SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 72400-09.2006.5.04.0020 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Raul Campos Garcia Feijó, Advogado: Juliana 
Aparecida Cardoso Cruvinel Ferreira, Recorrente(s): GOLD SERVICE SISTEMAS DE 
LIMPEZA LTDA., Advogado: Francisco Albuquerque da Costa Júnior, Recorrido(s): 
FABIANO DE FREITAS MACHADO, Advogado: Fábio Dornelles da Rosa, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração 
pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, 
V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-ED-ED-AIRR - 72700-
06.2013.5.17.0006 da 17a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 



Agravante(s): JOSE CARLOS GARCIA NASCIMENTO, Advogado: Paulo Severino de 
Freitas, Agravado(s): MB5 - COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, 
Advogado: Sebastião Ivo Helmer, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, 
constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa 
prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual de 1% sobre o valor da causa (R$ 
28.000,00), o que perfaz o montante de R$ 280,00, a ser revertido em favor da Agravada, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: AgR-AIRR - 
76400-49.2008.5.15.0061 da 15a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
REINALDO ALVES DA CRUZ, Advogado: Celso Ferrareze, Agravado(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Paulo Rogério Bage, Agravado(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA 
DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Roberto Eiras 
Messina, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, negar-lhe 
provimento.;  Processo: AIRR - 77100-38.2011.5.21.0001 da 21a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, Procuradora: Tereza Cristina Ramalho Teixeira, Agravado(s): KATIÚCIA 
ARAÚJO DE MEDEIROS, Advogado: Ricardo Ângelo da Silva, Agravado(s): MOVIMENTO 
DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS; Decisão: por unanimidade, I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 83000-26.2008.5.01.0013 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): BANCO 
CENTRAL DO BRASIL - BACEN, Procuradora: Márcia Maria Neves Corrêa, Recorrido(s): 
ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Kelly Christine de Romariz Bragança, Recorrido(s): 
ANDERSON PAIVA DE OLIVEIRA E OUTROS, Advogado: Carlos Henrique Segurase de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 84000-34.2005.5.07.0002 
da 7a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
ESTADO DO CEARÁ, Procuradora: Gabriela Garcia Fontenelle, Recorrido(s): JOANA 
ANGÉLICA PEIXOTO FURTADO E OUTRA, Advogada: Francisca Célia Costa da Silva, 
Recorrido(s): UNIVERSAL SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação 
do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 85240-54.2005.5.15.0093 da 15a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair 
José Perin, Recorrido(s): MARIA PAULA FREITAS DE BRITO LEME, Advogada: Vera 
Lúcia Soares Moreira, Recorrido(s): OFFICIO SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 87700-27.2009.5.01.0040 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Darcio 
Augusto Chaves Faria, Agravado(s): EDIR DA SILVA MOREIRA, Advogado: Beroaldo Alves 
Santana, Agravado(s): FACILITY CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Karla 



Cabizuca Bernardes Netto, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 89140-42.2007.5.01.0068 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Luis 
Marcelo M. do Nascimento, Procuradora: Daniela Allam e Giacomet, Agravado(s): JAIRO 
COSTA FERREIRA FILHO, Advogado: Antônio Cláudio Cardoso Baptista, Agravado(s): 
WORION COMÉRCIO CONSERVAÇÃO E INSTALAÇÕES LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 89200-93.2012.5.17.0003 da 17a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SERRA, Procurador: 
Abelardo Galvão Júnior, Recorrido(s): ALECIO TEIXEIRA DE FREITAS, Advogada: Luciene 
de Oliveira, Recorrido(s): VIGSERV SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
EIRELI; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
96000-82.2013.5.17.0010 da 17a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VITÓRIA, Procuradora: Marcia Alessandra Correa, 
Recorrido(s): SANI FERREIRA DA ROCHA SANTOS, Advogada: Mariana Sperandio Zortéa, 
Recorrido(s): UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 100021-19.2016.5.01.0018 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO 
DE RIO DE JANEIRO, Procurador: Mariana Ferreira Fineberg de Angelis, Recorrido(s): 
ADRIANA CRISTINA JAPPONI GÓES, Advogado: Lindoro Mathias Martins da Silva, 
Recorrido(s): LOGSERVICE RIO LOGÍSTICA EM SAÚDE LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.; Processo: AIRR - 100079-02.2017.5.01.0078 
da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Leila Emília Mendes Nogueira Rodrigues, Agravado(s): DAMIANA PIRES DA 
SILVA, Advogada: Michelle Maria Cella Vianna, Agravado(s): R J S SERVICOS 
ADMINISTRATIVO LTDA - ME; Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do 
prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: AIRR - 100107-68.2017.5.01.0207 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s) e Agravado(s): PRÓ-



SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, 
Advogada: Alexsandra Azevedo de Fojo, Agravante(s) e Agravado(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Fabiana Morais Braga Machado, Agravado(s): KETLIN DA COSTA 
CRESPO, Advogado: Bárbara Carvalho de Souza, Decisão: por unanimidade, I - reconhecer a 
transcendência jurídica e negar provimento ao agravo de instrumento da segunda Reclamada; II 
- negar provimento ao agravo de instrumento da primeira Reclamada, ressaltando o caráter 
irrecorrível da decisão (art. 896, §5º, da CLT).;  Processo: RR - 100637-23.2017.5.01.0482 da 
1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procurador: Rafael Maia Guanaes, Recorrido(s): 
JOÃO BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Robson Rosado Feijó, Recorrido(s): 
G.R.A SERVICOS TERCERIZADOS EIRELI  - ME; Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 100782-27.2016.5.01.0058 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): JORGE NUNES SATIRO, Advogado: 
Reginaldo de Oliveira Silva, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS 
URBANOS, Advogado: Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante 
a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, em favor da Reclamada, fixada no importe 
de 2% sobre o valor da causa (R$ 50.000,00), o que perfaz o montante de R$ 1.000,00, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: AIRR - 100800-
08.2006.5.01.0411 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE RIOS E LAGOAS - 
SERLA, Procuradora: Christina Aires Corrêa Lima, Procurador: Ricardo José da Rocha Silva, 
Agravado(s): AGNALDO BENEVIDES LABRE E OUTRO, Advogado: Rosana da Conceição 
Jardim Pinaud, Agravado(s): ARQHOS CONTRUÇOES LTDA., Advogado: Nathalie Carvalho 
Areias, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 101105-53.2016.5.01.0342 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: André Rodrigues Cyrino, Recorrido(s): MARIA LÚCIA 
DOMINGUES BARROS, Advogado: Denise Helena Silva Raimundo Nunes, Recorrido(s): 
CUIDAR EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 101203-90.2017.5.01.0281 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Maria Beatriz Freitas de Oliveira, Recorrido(s): INSTITUTO DOS 
LAGOS - RIO, Advogado: Giulliano Henrique Correa Manholer, Recorrido(s): ERIELSON 
ALVES SANTOS, Advogado: Danyell Braga Dias, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do recurso de revista.;  Processo: Ag-AIRR - 101472-71.2016.5.01.0053 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): LEXANDRINA DA COSTA SÁ, 
Advogado: Reginaldo de Oliveira Silva, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 
TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, 
aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, em favor da 



Reclamada, fixada no importe de 2% sobre o valor da causa (R$ 50.000,00), o que perfaz o 
montante de R$ 1.000,00, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  
Processo: RR - 101592-48.2016.5.01.0075 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Vera Lucia Gomes de Almeida, 
Recorrido(s): CARLOS ALBERTO PEREIRA DA SILVA, Advogada: Ana Claudia Silva 
Guterres, Recorrido(s): SPEED SERVIÇOS DE LIMPEZA E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., 
Advogado: Thiago Brock, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 2º 
reclamado, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por 
contrariedade à Súmula nº 331, V, do TST (transcendência política do recurso) e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas. Prejudicado o exame dos demais temas e desdobramentos 
recursais.;  Processo: RR - 101755-65.2016.5.01.0483 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Recorrido(s): YAGO RESENDE 
MACHADO PORFIRIO, Advogado: Camila de Castro Barbosa Bissoli do Bem, Recorrido(s): 
SEI CONSULTORIA DE PROJETOS LTDA., Advogado: Marcos Bittencourt Rangel, 
Advogado: Lucas de Almeida Moura, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: AIRR - 101801-19.2010.5.13.0002 da 13a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA, 
Procurador: Simonne Jovanka Nery Vaz, Agravado(s): MARCOS ANTÔNIO LINO LOPES, 
Advogado: Almir Fernandes da Silva, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS 
HUMANOS E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que 
negado provimento ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 102340-75.2005.5.01.0072 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Giovanna Moreira Porchera, Agravado(s): DEMERVAL 
DIAS NEVES, Advogado: Luiz Antonio Jean Tranjan, Agravado(s): FREE PORT 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer 
o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
102500-75.2009.5.01.0035 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Elisa Grinsztejn, 
Agravado(s): NANCY VARGAS DE ALBUQUERQUE, Advogada: Sandra Cristina Macedo 
de Azevedo, Agravado(s): PROJEL - PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E PESQUISAS 
LTDA., Advogado: Sérgio Roberto Silva Novaes, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 



interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 102640-83.2008.5.05.0019 da 5a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Procurador: Bruno Sampaio Peres Fagundes, Recorrido(s): ALEXSANDRO 
SILVA DE FREITAS, Advogado: Carlos Eduardo Peixoto Maia, Decisão: por unanimidade, I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 104440-10.2006.5.01.0026 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Marília Monzillo de Almeida Azevedo, Agravado(s): 
ROSANA VALÉRIA MELLO DA SILVA, Advogado: Marcelo Pereira Jorge, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 106300-43.2008.5.01.0069 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Victor Willcox de Souza Rancaño Rosa, Agravado(s): AILA MARIA 
SILVEIRA DE SOUSA, Advogado: Marcelo Valente Ricardo, Agravado(s): MG7 
COMÉRCIO DE MATERIAIS ESCOLARES E SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 107440-
13.2006.5.05.0121 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): PETRÓLEO TRANSPORTES S/A - TRANSPETRO, Advogado: Pedro 
Barachisio Lisbôa, Agravado(s): MÁXIMO FRANCO, Advogado: Gilsonei Moura Silva, 
Agravado(s): C M M ENGENHARIA E PROJETOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC a fim de conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 
108040-14.2003.5.01.0036 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, 
Procuradora: Daniela Allam e Giacomet, Recorrido(s): CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA 
SILVA, Advogado: Conceição Neto de Souza Martins, Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 



Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 108940-34.2006.5.01.0022 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Marcelo Mello Martins, Agravado(s): LUCIANA PEREIRA DOS 
SANTOS, Advogado: João Matheus Garcia Filho, Agravado(s): ORGANIZAÇÃO DE 
PRODUÇÃO SOLIDÁRIA - PROSOL, Advogado: Cézar Viana da Silva, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.; Processo: AIRR-111100-43.2011.5.21.0008 da 21a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, Procuradora: Lúcia de Fátima Dias Fagundes Cocentino, Agravado(s): GILZETE 
MEDEIROS DO NASCIMENTO, Advogado: José Luiz Vítor Neto, Agravado(s): 
MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS; Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.; Processo: AIRR - 111540-44.2007.5.01.0070 
da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Luis Marcelo Marques do Nascimento, 
Agravado(s): RENATO BATISTA DE SOUZA, Advogado: Renato Pertence Inda, 
Agravado(s): LL ZELADORIA PATRIMONIAL E SERVIÇOS LTDA.; Agravado(s): 
ORGANIZAÇÃO DE PRODUÇÃO SOLIDÁRIA - PROSOL; Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 
112000-78.2008.5.01.0043 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Alberto Guimarães 
Júnior, Agravado(s): IVANILDO NOGUEIRA DA SILVA, Advogada: Willane dos Santos 
Xavier, Agravado(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
Advogada: Karla Luiza Caiana Gomes de Brito Souza, Decisão: por unanimidade, I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 112040-55.2009.5.10.0017 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): CLEITON DA SILVA COSTA, 
Advogado: Márcio Lima da Silva, Advogada: Luana de Sousa Sandri, Recorrido(s): 
CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 



responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 112100-62.2012.5.21.0002 da 21a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Procurador: Francisco Ivo Cavalcanti Netto, Agravado(s): IVONEIDE DE FÁTIMA SOARES 
DE MACEDO, Advogado: Francisco José Araújo Alves, Agravado(s): MOVIMENTO DE 
INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS; Decisão: por unanimidade, I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 112600-32.2007.5.01.0012 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): MAURO DIAS PEREIRA DO 
COUTO, Advogado: Marcello Peral Hamed Humar, Recorrido(s): TERCEIRIZA SERVIÇOS 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 113140-32.2007.5.03.0107 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Maronne Soares Rego, Advogado: Osival Dantas 
Barreto, Agravado(s): JOELSON JAIR NUNES DE MATTOS, Advogado: Hélio Fernandes, 
Agravado(s): G&P GENNARI & PEARTREE PROJETOS E SISTEMAS LTDA., Advogado: 
Ricardo Azevedo, Agravado(s): CONVIP SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.; Processo: AIRR - 113700-22.2009.5.01.0054 
da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Giovanna Porchéra Garcia da Costa, 
Agravado(s): JUSSARA PATROCINIO DOS SANTOS, Advogado: Alex Moraes Farias, 
Agravado(s): ECOLIMP SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 115340-26.2006.5.15.0135 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E SOCIAL DE SOROCABA - URBES, Advogado: 
Lúcia Helena Graziosi, Agravado(s): JOÃO MENEZ DE SOUZA, Advogado: Jaime Moron 
Parra, Agravado(s): OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da 
revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados 
da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 115740-98.2008.5.14.0005 da 14a. Região, Relator: Ministro 



Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): ADRIANA MAGDA NOGUEIRA MOTA, Advogado: Luiz de 
França Passos, Agravado(s): FOCO RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR - 117200-
47.2007.5.15.0064 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
ANDERSON HENRIQUE DOS SANTOS, Advogado: Carlos Alberto Fernandes da Silva, 
Recorrido(s): FORTE'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 118800-74.2003.5.04.0024 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Rogério Balinski, Advogada: Rafaela Anselmo 
dos Santos, Recorrido(s): ESPÓLIO de VALDEMAR DA ROSA FILHO, Advogada: Zara 
Lúcia Ferreira Pereira, Recorrido(s): OFFICE EXPRESS SERVIÇOS AUXILIARES DE 
TRANSPORTE AÉREO LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte 
recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR - 119900-75.2007.5.01.0002 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Marcelo Mello Martins, Procurador: Thiago Cardoso Araújo, Recorrido(s): 
DORALICE DAMÁSIO, Advogada: Renata Antunes de Andrade Monteiro, Recorrido(s): 
CONCRETA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Liha Gripp da Silva, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da 
Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, 
a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 
120340-76.2008.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
LIANE GONÇALVES DE CARVALHO, Advogado: Fabiano Gonçalves de Carvalho, 
Recorrido(s): RAVELE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 



responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 120740-24.2006.5.01.0066 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Marcelo Mello Martins, Procurador: André Luiz Pettena de Oliveira, Agravado(s): LUIZ 
CARLOS MORAES, Advogado: Márcio França de Menezes, Agravado(s): CONCRETA 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Liha Gripp da Silva, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 121840-60.2006.5.02.0462 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Recorrido(s): MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA, Advogado: Fábio 
João Bassoli, Recorrido(s): DIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 121940-16.2005.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Procurador: Guilherme 
Brum de Almeida, Recorrido(s): NEYLA GOMES AMORIM, Advogado: José Umberto Ceze, 
Recorrido(s): MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 122400-25.2013.5.21.0010 da 21a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DE NATAL, Procuradora: Cristina Wanderley Fernandes, Agravado(s): KATIUSSIA GARCIA 
DO NASCIMENTO, Advogada: Érica Lopes Araripe do Nascimento, Agravado(s): NÚCLEO 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Advogado: Pedro Luiz Viana Lopes, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 122900-96.2008.5.09.0658 
da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
ITAIPU BINACIONAL, Advogado: Alexandre Cesar Faria, Recorrido(s): DEPARTAMENTO 
DE TRÂNSITO DO PARANÁ - DETRAN, Advogado: Carlos Augusto Zeni, Advogada: 
Vanusa Aparecida Hoffmann, Advogada: Gysele Vieira SIlva Shafa, Recorrido(s): CARLOS 
ALBERTO DE SOUZA RAMOS, Advogado: Lázaro Brüning, Recorrido(s): EBV - 
EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC a fim de conhecer do recurso de revista, 



quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração pública", por violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 126200-47.2005.5.01.0059 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Isabela Coelho Baptista, Agravado(s): GEISA DO BONFIM 
PATROCÍNIO, Advogado: José Ubiraltay dos Santos, Agravado(s): FREE PORT 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 126600-37.2008.5.01.0033 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, Procurador: Marcelo de 
Siqueira Freitas, Recorrido(s): NORONHA ENGENHARIA S.A., Advogado: Carlos Coelho 
dos Santos, Recorrido(s): SD - CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA., Advogado: Carlos 
Alberto Costa Filho, Recorrido(s): ROGÉRIO SIMILI DOS SANTOS, Advogada: Suely 
Vargas Cardoso, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 127140-69.2007.5.01.0082 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Luís Marcelo M. Nascimento, Agravado(s): FATIMA 
GOMES DE AGUIAR, Advogado: Lenita Rodrigues Garcia, Agravado(s): CONCRETA 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Liha Gripp da Silva, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 127840-77.2005.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 
TERRESTRES - ANTT, Procurador: Manoel Lucivio de Loiola, Recorrido(s): VALÉRIA 
CRISTINA BEZERRA DE OLIVEIRA, Advogado: João Cândido da Silva, Recorrido(s): 
DOM BOSCO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 127900-94.2008.5.01.0013 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Deborah Pereira Pinto dos Santos, Agravado(s): TADEU MOTTA DO 



NASCIMENTO, Advogada: Célia Amador dos Santos, Agravado(s): ARCA DA ALIANÇA 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Thiago dos Santos Cardoso, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 128500-
55.2008.5.01.0421 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Agravado(s): 
ANTÔNIO LUIZ DE PAULA, Advogado: Marco Antonio Pereira Batista, Agravado(s): 
AZEREDO E PERROUT ENGENHARIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: RR - 129740-77.2007.5.15.0113 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Guilherme Malaguti Spina, Procuradora: Natália Kalil Chad 
Sombra, Recorrido(s): ROSANA CLÁUDIA DE SANTANA DIAS, Advogado: Gustavo 
Lorencete de Oliveira, Recorrido(s): RIO PRETO LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 130300-55.2009.5.19.0010 da 19a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS - UFAL, Procuradora: Nathalie Paiva Teixeira Cambuy Sodré 
Valentim, Agravado(s): JOSÉ OSVALDO CAVALCANTE DA SILVA, Advogado: Juliano 
Acioly Freire, Agravado(s): CLAER SERVICOS GERAIS LTDA, Advogado: Mário César 
Jucá Filho, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 
3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122); Processo: RR - 130900-
25.2007.5.01.0341 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): JANDER 
CAETANO HONORATO, Advogada: Tânia Cristina Prado, Recorrido(s): ARCA DA 
ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Bruno Barros Brito, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: Ag-AIRR - 133500-10.2008.5.01.0074 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Isabela Coelho Baptista, Agravado(s): WIL-DCKCON GONÇALVES DINIZ, 
Advogado: Míria Barbosa Pereira, Agravado(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E 



SEGURANÇA LTDA., Advogado: Karla Luiza Caiana Gomes de Brito Souza, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.; Processo: AIRR - 133900-52.2012.5.21.0001 
da 21a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Sylvio Garcez Júnior, 
Agravado(s): MIDIAM NASCIMENTO GOMES, Advogado: Marcos Vinício Santiago de 
Oliveira, Agravado(s): STEEL SERVIÇOS AUXILIARES LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 
135140-43.2007.5.10.0006 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Recorrido(s): JOSÉ ROBERTO 
GALVÃO DA SILVA, Advogado: Flaviane Lacerda Pinto, Advogado: Mirian Rodrigues de 
Almeida Welker, Recorrido(s): VIRTUAL SERVICE EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 135300-32.2011.5.21.0003 da 21a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE, Procuradora: Rosali Dias de Araújo Pinheiro, Agravado(s): 
VERÔNICA ANGELA DE SOUZA, Advogada: Tássia Daniella Nogueira Pereira, 
Agravado(s): MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS; 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 135600-
98.2008.5.01.0053 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Maurício Martinez Toledo dos 
Santos, Agravado(s): MARIA DE FÁTIMA DANTAS MONTOZO MENEZES, Advogado: 
Manoel Alves de Matos, Agravado(s): ERCROM - ENTIDADE DE REPRESENTAÇÕES 
COMUNITÁRIAS DE ROCHA MIRANDA E BAIRROS ADJACENTES; Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 136300-
71.2008.5.05.0018 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Carlos Gustavo Lemos de Souza, 
Agravado(s): VALDOMIRO SANTOS OLIVEIRA, Advogado: José Almir Assunção Filho, 
Agravado(s): MONKAL - EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado: Lesley Pereira Mello, 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 



o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 136400-
21.2009.5.15.0080 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Luís 
Gustavo Santoro, Recorrido(s): MARIA ROSA DE SOUZA MESSIAS, Advogada: Patrícia 
Gonçalez Mendes, Recorrido(s): SAIT LIMPEZA E INFRA-ESTRUTURA LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 138540-19.2007.5.01.0070 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., 
Advogado: Lycurgo Leite Neto, Agravado(s): ALEXANDRE GUIMARÃES RAMOS, 
Advogado: Cristiano de Aragão Leal, Agravado(s): ULTRA CLEAN RECURSOS HUMANOS 
E SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 138640-25.2007.5.15.0121 da 15a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, 
Agravado(s): CHRISTIAN ALBERTO MAGALHÃES, Advogado: Rodrigo César Vieira 
Guimarães, Agravado(s): BETA COMPOSITOS E REFORÇOS ESTRUTURAIS LTDA., 
Advogado: Eduardo Augusto Pires, Agravado(s): FIBRA ENGENHARIA E ARQUITETURA 
LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 138800-31.2009.5.05.0033 da 5a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA 
BAHIA, Procurador: Ruy Sérgio Deiró, Agravado(s): ALEXSANDRA DOS SANTOS REIS, 
Advogado: Everton Andrade Ferreira, Agravado(s): POSTDATA SERVIÇOS E GESTÃO DE 
SAÚDE LTDA., Advogado: Luiz Fernando Silva Trindade, Decisão: por unanimidade, I) não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 140240-33.2006.5.06.0003 da 6a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Osival Dantas Barreto, Agravado(s): EDNEIDE 
VIANA DE ALBUQUERQUE, Advogado: Gustavo André Barros, Agravado(s): LISERVE 
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Emmanuel Bezerra 
Correia, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 



CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 140840-22.2007.5.05.0464 da 5a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA 
BAHIA, Procurador: Osman Tadeu de Almeida Bagdêde, Procurador: Antonio José de O. 
Telles de Vasconcellos, Agravado(s): CARLOS ALBERTO AMARAL SANTA FÉ, 
Advogado: Gabriel Nunes, Agravado(s): YUMATÃ EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO LTDA., Advogado: Paulo Roberto Costa Santos, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de: I - dar 
provimento ao agravo; II - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 142600-41.2009.5.05.0462 da 5a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Rita Magaly Lima Hayne Bastos, Agravado(s): JOSÉ MARTINS 
DOS SANTOS FILHO, Advogado: Luilson Gomes Pinho, Agravado(s): ASCOP 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer 
o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 
Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
144040-78.2009.5.11.0018 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Raimundo 
Anastácio Carvalho Dutra Filho, Advogado: André Luiz Tokarski Boaventura, Agravado(s): 
MÁRCIO GABRIEL CAMPOS FERREIRA, Advogada: Fabíola Campos Silva, Agravado(s): 
ARK SERVICE LTDA., Advogado: André Caroba de Paula Santos, Decisão: por unanimidade, 
I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 144100-59.2008.5.01.0052 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Giovanna Porchéra Garcia da Costa, Agravado(s): 
FERNANDA CARDOSO EVANGELISTA, Advogado: Aline Kfouri Telles de Oliveira, 
Agravado(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 



Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 144600-85.2011.5.21.0013 da 21a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, Procuradora: Ana Cláudia Bulhões Porpino de Macedo, Agravado(s): 
MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS; Agravado(s): 
LENIRA MOREIRA DA COSTA FERNANDES, Advogado: Carlyle Augusto Negreiros, 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 146900-
86.2008.5.01.0205 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Débora May, Agravado(s): 
IVANETE MARIA NASCIMENTO DA CRUZ, Advogado: Maria da Penha Neves Ramos dos 
Santos, Agravado(s): EMPRESA DE SERVIÇOS DINÂMICA LTDA., Advogado: Wallace 
Augusto Mendes Sampaio, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 147800-78.2013.5.13.0005 da 13a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA PARAÍBA, Procurador: Luiz 
Filipe de Araújo Ribeiro, Agravado(s): AMAÍNA DA CONCEIÇAO BEZERRA E OUTROS, 
Advogado: Almir Fernandes da Silva, Agravado(s): FAMA TERCEIRIZAÇÕES DE 
SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 148700-82.2006.5.01.0541 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Julia Ryfer, Agravado(s): ROSANE APARECIDA FURTADO RODRIGUES, 
Advogado: Paulo César Magalhães de Souza, Agravado(s): UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO - UERJ, Advogado: Edson Pinto Junior, Decisão: por unanimidade, I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 148900-57.2004.5.05.0021 da 5a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DA BAHIA, Procurador: Bruno Sampaio Peres Fagundes, Agravado(s): BIANCA LORENA 
CARNEIRO, Advogado: Flávio Cumming da Silva, Agravado(s): MASP LOCAÇÃO DE 
MÃO-DE-OBRA LTDA., Advogada: Maria Neuza de Oliveira Rezende, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 149000-15.2010.5.21.0002 
da 21a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): FLÁVIO SILVA DE LIMA E 
OUTROS, Advogado: Edmilson Adelino Soares, Recorrido(s): SENA SEGURANÇA 
INTELIGENTE E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 



ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 149700-96.2013.5.13.0005 da 13a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DA PARAÍBA, Procurador: Luiz Filipe de Araujo Ribeiro, Agravado(s): LUCIENE RAMOS 
BEZERRA, Advogado: Almir Fernandes da Silva, Agravado(s): FAMA TERCEIRIZAÇÕES 
DE SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 117-58.2010.5.14.0411 da 14a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): MAXIMO DO NASCIMENTO FERREIRA; Agravado(s): VIGHER SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Márcio José da Silva, Agravado(s): COMPANHIA DE 
ELETRICIDADE DO ESTADO DO ACRE - ELETROACRE, Advogado: Humberto 
Vasconcelos de Oliveira, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos 
termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: RR - 149800-75.2006.5.06.0010 
da 6a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
HERMELINDA CLEMENTINO DE OLIVEIRA  TAVARES RABELO, Advogado: Gustavo 
André Barros, Recorrido(s): CAIXA  ECONÔMICA FEDERAL  - CAIXA, Advogado: Osival 
Dantas Barreto, Advogada: Wanessa Rosa Oliveira Mendes, Recorrido(s): LISERVE 
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Emmanuel Bezerra 
Correia, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
administração pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da 
Súmula nº 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, 
a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como 
determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 
151400-10.2013.5.13.0005 da 13a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA PARAÍBA, Procurador: Luiz Filipe de Araújo Ribeiro, 
Agravado(s): EDRIANO DA SILVA, Advogado: Almir Fernandes da Silva, Agravado(s): 
FAMA TERCEIRIZAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não exercer 
o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: RR - 151600-68.2006.5.11.0053 da 11a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, 
Procuradora: Fabíola Bessa Salmito Lima, Recorrido(s): MARIA ELIENE FERREIRA SÁ, 
Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS 
PROFISSIONAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE RORAIMA - COOPROMEDE; 
Recorrido(s): COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVIÇOS - COORSERV; Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, e determinar 
a remessa dos autos à Vice-Presidência do TST, a fim de que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário pendente de apreciação.;  Processo: Ag-AIRR - 
151900-26.2009.5.03.0060 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): FUNDACAO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL 
VALIA, Advogada: Denise Maria Freire Reis Mundim, Agravado(s): DANIEL DE 
OLIVEIRA, Advogado: Jorge Romero Chegury, Agravado(s): VALE S.A., Advogado: Nilton 



Correia, Advogada: Elen Cristina Gomes e Gomes, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno e, constatada, ainda, a sua natureza manifestamente inadmissível, 
impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 5% 
sobre o valor dado à causa, em prol do reclamante, nos termos do referido dispositivo de lei.;  
Processo: AIRR - 152000-28.2012.5.21.0010 da 21a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE NATAL, Procurador: Flávio 
de Almeida Oliveira, Agravado(s): JMT SERVICE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., 
Advogado: Paulo Henrique Marques Souto, Agravado(s): PAULO VICKTOR FERNANDES 
LAZARO DA SILVA, Advogado: George Arthur Fernandes Silveira, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 152100-
52.2009.5.01.0007 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): REJANE 
IGLESIAS DE ASSIS ALVES, Advogado: Celso Ferrareze, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Maria da Graça Manhães Barreto Iglesias, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino 
Araújo de Andrade, Advogado: Eduardo Torres Costa Vinagre, Agravado(s): OS MESMOS; 
Decisão: por unanimidade, a) conhecer dos agravos da CEF e do reclamante e, no mérito, 
negar-lhes provimento; e, b) conhecer do agravo regimental da FUNCEF e, no mérito, negar-
lhe provimento.;  Processo: AIRR - 152600-79.2009.5.12.0018 da 12a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Fernando Ponzoni Kiehn, Agravado(s): 
MARLENE MARTINS, Advogado: Murilo César Rosa Júnior, Decisão: por unanimidade: I) 
não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 152940-29.2006.5.01.0246 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Marcelo Mello Martins, Procurador: Janaína Andrade 
Sousa Cruz, Agravado(s): SÉRGIO ALEXANDRE RODRIGUES BRAVO, Advogado: 
Huedson Dias de Louredo, Agravado(s): SEGIL - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, 
Advogada: Márcia Andrade Costa, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 153100-61.2009.5.01.0048 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Procurador: Alberto Guimarães Júnior, Agravado(s): VITOR PEREIRA 
DE QUEIROZ, Advogado: Marcia Maria Delgado Pereira Assunção Pires, Agravado(s): 
PROJETO FILIPENSES MANUTENÇÃO DE RESULTADOS, Advogado: Frederico 
Perpétuo da Conceição, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 702-08.2013.5.05.0201 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. - 



EMBASA, Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, 
Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
E DA MADEIRA NO ESTADO DA BAHIA - SINTRACOM, Advogado: Jorge Otávio 
Oliveira Lima, Recorrido(s): COHIDRO ENGENHARIA LTDA., Advogado: Marcus Vinicius 
Figueiredo de Sousa Rodrigues, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos 
termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.; Processo: AIRR - 153540-45.2006.5.05.0341 
da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procurador: Antonio José de Oliveira Telles de Vasconcellos, 
Procurador: Cláudia Junqueira L. Bittencourt, Agravado(s): CELICE FERREIRA DE SOUZA, 
Advogado: Maurício Damasceno Pereira, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 153700-78.2008.5.02.0084 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Cristina de Arruda Facca Lopes, Recorrido(s): 
ADRIANO ALBINO DOS SANTOS, Advogado: Keila Zibordi Moraes Carvalho, 
Recorrido(s): SARASAMPA PRESTADORA DE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA - 
ME; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 154300-51.2007.5.15.0059 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Luciana Penteado Oliveira, Recorrido(s): JOSÉ 
DOMINGOS RODRIGUES DE MOURA, Advogado: Jacinto Avelino Pimentel Filho, 
Recorrido(s): DIRETRIZ VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE 
EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO 
TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 154540-17.2006.5.01.0204 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Alde Costa Santos Júnior, Procurador: Thiago Cardoso Araújo, Agravado(s): ESPERANÇA 
AMÉLIA LIMA DE BARROS, Advogada: Sônia Suely Dias de Araújo, Agravado(s): 
RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: 
Edison Andrade de Barros Filho, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 



artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 155340-14.2005.5.01.0064 da 1a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Procuradora: Elisa Grinsztejn, Agravado(s): CRISTIANY CRISTAL 
SANTOS MARTINS, Advogado: Mariano Beser Filho, Agravado(s): COOPERATIVA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. - COOPERAR-SAÚDE, Advogado: Sérgio 
Murilo Santos Campinho, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 156100-92.2007.5.15.0131 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Mercival Panserini, Recorrido(s): ANTONIO CARLOS DE 
ALMEIDA, Advogado: José Roberto Gardezan, Recorrido(s): FORTE'S SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA S/C LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 156300-35.2008.5.01.0073 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Giovanna Porchéra Garcia da Costa, Agravado(s): 
MARIO CESAR FARIAS ALVES, Advogado: Anna Borba Taboas, Agravado(s): ARCA DA 
ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Karla Luiza Caiana Gomes de 
Brito Souza, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
156740-93.2004.5.01.0033 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Recorrido(s): JORGE MARQUES 
BARBOSA, Advogado: Juarez Rosin, Recorrido(s): CONSERVADORA DE ELEVADORES 
OMEGA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 157441-15.2005.5.01.0067 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
DETRAN, Advogado: Alde da Costa Santos Júnior, Agravado(s): ARMANDO DE GOES 
PUPE, Advogada: Ana Cristina de Oliveira Gonçalves, Agravado(s): COOPERATIVA DE 
TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE INFORMÁTICA LTDA., Advogado: Daniella dos 
Reis Lisboa Pires, Agravado(s): TECNOCOOP SISTEMAS - COOPERATIVA DE 
TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA., 
Advogada: Carine Ulisses Cordeiro, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, 



na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos 
autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 158800-32.2005.5.01.0024 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): COSME VITORINO RAMIRO, 
Advogada: Gilda Baptista Henriques da Costa, Recorrido(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 159340-43.2005.5.01.0004 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Recorrido(s): PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO, Advogada: Silvia Motta de Almeida, 
Recorrido(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 159540-59.2008.5.09.0671 da 9a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Reinaldo Mirico Aronis, Advogado: Flávio Renato Fanchini 
Terrasan, Agravado(s): EVANDRO TZASKOS, Advogado: Rosângela Lascosk Biscaia, 
Agravado(s): VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA., Advogado: Rafael Reis Proença, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 160100-06.2008.5.01.0030 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Aline Torres Filippo, Agravado(s): JURACI DA SILVA SOUZA, 
Advogado: Rodrigo Mendes Cavalcanti, Agravado(s): VIGO CENTRAL DE SERVIÇOS 
LTDA., Advogada: Karla Cabizuca Bernardes Netto, Decisão: por unanimidade, I) não exercer 
o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito.;  Processo: RR - 160300-77.2009.5.15.0130 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procuradora: Alessandra Seccacci Resch, Recorrido(s): EDIMILSON 



TEOTONIO DA SILVA, Advogado: Helmar Pinheiro Farias, Recorrido(s): CENTURION 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Sérgio da Silva Toledo, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR-160640-40.2006.5.15.0093 da 15a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Vanda Vera Pereira, Agravado(s): FORTSEG 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTARIA LTDA., Advogado: Marcelo Zerlin, 
Agravado(s): LUCINEIA GOMES, Advogado: Fernando Antonio Vido, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: RR - 160700-35.2006.5.06.0005 da 6a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Mauro Cabral da Cunha Cavalcanti Filho, Recorrido(s): A 
VIGILÂNCIA SERVIÇOS PARTICULARES DE VIGILÂNCIA LTDA.; Recorrido(s): 
CARLOS GONZAGA DE ALMEIDA, Advogada: Daniela Siqueira Valadares, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - administração 
pública", por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, 
V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 161700-18.2007.5.02.0047 da 
2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): COMISSAO 
NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR  - CNEN, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Recorrido(s): MARCELO CARDOSO POLICARPO, Advogada: Vanusa de Freitas, 
Recorrido(s): GERAIS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 1589-51.2013.5.10.0007 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): GLOBO AVIAÇÃO - TÁXI AÉREO E MANUTENÇÃO LTDA., 
Advogado: Rafael Lara Martins, Advogado: Fabricio de Melo Barcelos Costa, Agravado(s): 
MARCELO MANSUR ORSOLINI, Advogado: Sandro Pontual Brotherhood, Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: Ag-AIRR - 162800-58.2009.5.01.0049 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA 
TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Procurador: Waldir Zagaglia, 



Agravado(s): VANUSA FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: João Henrique Santana 
Telles, Agravado(s): LÍBERA - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS LIBERAIS, 
Advogada: Adriana Lourenço Domingues, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: Ag-AIRR - 163400-15.2009.5.01.0038 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dárcio Augusto Chaves Faria, Agravado(s): MARIA APARECIDA 
LINO, Advogado: Letícia Cássia e Lima Souza, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DE PARALISIA 
CEREBRAL DO BRASIL - APCB; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: Ag-AIRR - 165700-87.2009.5.01.0057 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dárcio Augusto Chaves Faria, Agravado(s): VÂNIA LÚCIA DE 
BARROS DA SILVA, Advogado: José Domingos Requião Fonseca, Agravado(s): FORTE 
MACAÉ SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Júlio César Fernandes Borges, 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: ARR - 2473-
31.2014.5.05.0251 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): PAQUETÁ CALÇADOS S.A., Advogado: Márcio Santiago 
Pimentel, Agravado(s) e Recorrido(s): EUSA CANA BRASIL MATOS, Advogado: Ivo Gomes 
Araújo, Advogado: Pablo de Araújo Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): MASSA FALIDA 
de VIA UNO S.A. - CALÇADOS E ACESSÓRIOS N/P SR LAURENCE BICA MEDEIROS, 
Advogado: Joaquim Arthur Pedreira Franco de Castro Filho, Decisão: CERTIFICO que o 
processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato 
Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-AIRR - 166400-
38.2009.5.02.0024 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO 
S.A., Advogado: Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Marcelo Oliveira Rocha, 
Agravante(s) e Agravado(s): COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
PAULISTA - CTEEP, Advogado: Alfredo Zucca Neto, Agravante(s) e Agravado(s): EURICO 
HIROMITSU HINOUE, Advogado: Leandro Meloni, Agravado(s): FUNDAÇÃO CESP, 
Advogado: Roberto Eiras Messina, Advogado: Luís Fernando Feola Lencioni, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes provimento.;  Processo: RR - 
167700-05.2005.5.02.0047 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Giselle 
Cristina Nassif Elias, Recorrido(s): LUZINEIDE FERNANDES DA SILVA, Advogado: Ivone 
Ferreira, Recorrido(s): ARIKARM SANEAMENTO E HIGIENE S/C LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 167840-96.2004.5.01.0016 da 1a. Região, Relator: Desembargador 



Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Elisa Grinsztejn, Agravado(s): CÉLIA REGINA SANTOS FERREIRA, 
Advogado: Nilva Casimiro da Silva, Agravado(s): LOJA MAÇÔNICA ANTÔNIO IGNÁCIO 
DA COSTA; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, 
II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 168400-83.2005.5.02.0013 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Cláudia Beatriz Maia Silva, Recorrido(s): MARIA JOSÉ DE 
LIMA, Advogado: Ivone Ferreira, Recorrido(s): ARIKARM SANEAMENTO E 
HIGIENIZAÇÃO S/C; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 169940-66.2005.5.15.0091 da 15a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO - DER, 
Procurador: Guilherme Malaguti Spina, Procuradora: Natália Kalil Chad Sombra, Agravado(s): 
MARINA LOPES MARQUES, Advogado: Franco Genovês Gomes, Agravado(s): FORÇA 
TAREFA SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de: I - dar provimento ao agravo; II - 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 175200-67.2013.5.13.0005 da 13a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DA PARAÍBA, 
Procuradora: Anália Araújo de Melo Maia, Agravado(s): SANDRA VASCONCELOS DE 
CARVALHO, Advogado: Almir Fernandes da Silva, Agravado(s): HIGIENE 
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Advogado: Vladimir Miná Valadares de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no 
exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-AIRR - 175940-
30.2007.5.03.0129 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE JACUTINGA, Advogado: Antônio José Bernardes Bresci, 
Agravado(s): ANTONIO AUGUSTO DA SILVA, Advogado: Paulo César Crivelaro, 
Agravado(s): COLEVAR LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de: I - dar provimento ao agravo; II - conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e 
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira 



Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da 
certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta 
Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 
176440-87.2005.5.01.0302 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO - FAETEC, Procurador: Alde Costa Santos Júnior, Procurador: Janaína 
Andrade de Sousa Cruz, Agravado(s): JORGE JOSÉ DA COSTA, Advogado: Venilson Jacinto 
Beligolli, Agravado(s): MULTIPROF COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL DE 
SERVIÇOS, Advogado: Raquel Lacerda Pinto, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 177200-
23.2008.5.15.0017 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Flávia 
Malavazzi Ferreira, Recorrido(s): SAIT LIMPEZA E INFRA-ESTRUTURA LTDA., 
Advogado: José Fernando Gobbi Finzzeto, Recorrido(s): ANGELA MARIA PIANTA, 
Advogado: Dalli Carnegie Borghetti, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA 
DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 178200-75.2013.5.13.0005 da 13a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO 
DA PARAÍBA, Procurador: Luiz Filipe de Araújo Ribeiro, Agravado(s): JOSÉLIA MARIA 
DE SOUSA, Advogado: Almir Fernandes da Silva, Agravado(s): HIGIENE CONSERVAÇÃO 
E LIMPEZA LTDA., Advogado: Vladimir Miná Valadares de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 178700-73.2008.5.02.0442 
da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Recorrido(s): MARIA SANTOS DA SILVA, Advogada: Lia Silveira Quintela Pereira, 
Recorrido(s): BSE SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA; Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 180800-19.2008.5.02.0242 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Recorrido(s): PATRÍCIA FARIAS LESSA, Advogado: José Pedro e Silva, Recorrido(s): SAIT 
LIMPEZA INFRA ESTRUTURA LTDA.; Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 



ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 185300-06.2008.5.01.0421 da 1a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Ricardo Pontes, Agravado(s): EDSON MANOEL FERREIRA, Advogado: Rogério da Silva 
Pinto, Agravado(s): AZEREDO E PERROUT ENGENHARIA LTDA., Advogado: Bruno 
Lahud Mello, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
188900-30.2009.5.15.0059 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA" 
- CEETEPS, Procurador: Bruno Cunha Costa, Agravado(s): EUNICE MARGARETE 
GUIMARÃES, Advogado: Marcelo Braga Sobelman, Agravado(s): SERVECLEANING 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA., Advogado: Geroncio Oliveira Moreira, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de instrumento. Não 
havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do 
CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame 
de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
193800-27.2005.5.11.0053 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Thiciane Guanabara Souza, 
Procuradora: Fabíola Bessa Salmito Lima, Recorrido(s): ANTONIA AVELINO 
GONÇALVES, Advogado: Messias Gonçalves Garcia, Recorrido(s): COOPERATIVA 
RORAIMENSE DE SERVIÇOS - COORSERV; Recorrido(s): COOPERATIVA DOS 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO ESTADO DE RORAIMA  -  COOPERPAI; Recorrido(s): 
COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE NÍVEL TÉCNICO - COOPERPAI-
TEC; Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, e determinar a remessa dos autos à Vice-Presidência do TST, a fim de que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário pendente de apreciação.;  Processo: Ag-
AIRR - 206640-54.2005.5.01.0245 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Sérgio Antunes 
de Oliveira, Agravado(s): JULENO SANTOS SILVA, Advogado: Aluísio Pereira Gorito, 
Agravado(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.; Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de: I - 
dar provimento ao agravo; II - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 232400-03.2008.5.16.0012 da 16a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Normando Delgado dos 
Santos, Agravado(s): ALDENOR RODRIGUES DE SOUSA, Advogado: Faustino Costa de 
Amorim, Agravado(s): TRANSPORTES GERAIS BOTAFOGO LTDA., Advogado: Renato 
Manuel Duarte Costa, Decisão: por unanimidade: I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 



Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: Ag-AIRR - 100721-43.2016.5.01.0002 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante(s): BOTAFOGO DE FUTEBOL E REGATAS, Advogado: 
Pedro Ivo Leão Ribeiro Agra Belmonte, Agravado(s): WALLYSON RICARDO MACIEL 
MONTEIRO, Advogado: Rodrigo Fonseca Alves de Andrade, Decisão: CERTIFICO que o 
processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato 
Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: AIRR - 240040-
93.2004.5.01.0342 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Cíntia Morgado, Agravado(s): 
CARLOS HENRIQUE DA SILVA MALTA, Advogado: Ivanil Jácomo da Silva, Agravado(s): 
SOS COOP SOLUÇÕES - COOPERATIVA DE SOLUÇÕES E TRABALHO DOS 
PROFISSIONAIS ADMINISTRATIVOS E SERVIÇOS GERAIS LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento 
para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á 
na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 
publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do 
Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 
202/2019.;  Processo: AIRR - 244100-54.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procuradora: 
Márcia Moura Lameira, Agravado(s): LEANDRO SILVA CORRÊA, Advogado: Marcelo 
Eduardo Menezes Arcos, Agravado(s): REAÇÃO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.; 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de 
instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 
1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para 
que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: Ag-AIRR - 248100-79.2009.5.15.0022 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante(s): VALDELICE DA SILVA MATOS CHAVES E OUTRA, 
Advogada: Janaína de Lourdes Rodrigues Martini, Agravado(s): CONSTRUTORA SIMOSO 
LTDA., Advogado: Flávia Simoso Zaina Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar às Agravantes 
a multa prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015, no percentual de 1% sobre o valor da causa 
(R$ 173.139,87), o que perfaz o montante de R$ 1.731,39, a ser revertido em favor da 
Agravada, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei.;  Processo: RR - 
275000-44.2009.5.02.0028 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: 
Vitor Mauricio Braz Di Masi, Procurador: Rodrigo Trindade Castanheira Menicucci, 
Recorrido(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Advogada: Alessandra Falkenback 
de Abreu Parmigiani, Recorrido(s): NILGEL COSTA DE OLIVEIRA, Advogada: Kátia 
Rosângela Aparecida Santos, Recorrido(s): CORPORAÇÃO GUTTY DE SEGURANÇA 
PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA LTDA.; Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista.;  
Processo: RR - 547500-76.2004.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Fabíola Bessa 
Salmito Lima, Procuradora: Luciana Laura Carvalho Costa, Recorrido(s): MANOEL MORAIS 
DA SILVA, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Recorrido(s): COOPERATIVA 
RORAIMENSE DE SERVIÇOS - COORSERV, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC 



e determinar a remessa dos autos à Vice-Presidência do TST, a fim de que prossiga no exame 
de admissibilidade do recurso extraordinário pendente de apreciação.;  Processo: AIRR - 
1000279-30.2017.5.02.0086 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: 
Giselle Cristina Nassif Elias, Agravado(s): VALMIR DE SOUZA SANTOS, Advogada: 
Vanusa de Freitas, Agravado(s): HIGILIMP LIMPEZA AMBIENTAL LTDA., Advogado: 
Matheus Bonaroti, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.;  
Processo: Ag-ARR - 1000316-18.2018.5.02.0314 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s) e Agravado(s): FUNDAÇÃO PARA REMÉDIO POPULAR - FURP, 
Advogado: Alexandre César Faria, Advogado: Ana Paula Paiva de Mesquita Barros, 
Agravante(s) e Agravado(s): JOAO CARLOS PEREIRA CAMPOS, Advogado: Wagner de 
Souza Santiago, Advogado: Marco Aurélio Costa dos Santos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do 
recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de 
(R$ 115,00 - cento e quinze reais), equivalente a 1% do valor da causa (R$ 11.500,00 - onze 
mil e quinhentos reais), em favor da parte reclamada.;  Processo: AIRR - 1000599-
30.2013.5.02.0342 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE ITAQUAQUECETUBA, Procurador: Marcos Felipe de Paula 
Brasil, Agravado(s): ELZA MARIA MATIAS DE MELO, Advogada: Luciana Alvares da 
Costa, Agravado(s): SPBRASIL ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Guilherme Miguel Gantus, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 1000840-79.2015.5.02.0262 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): JOSÉ CARDOSO DE SALES, Advogado: Mair Ferreira 
de Araújo, Advogado: Marcelo Jorge, Recorrido(s): EMBALAGENS FLEXÍVEIS DIADEMA 
S.A., Advogado: José Antônio Miguel Neto, Advogado: Anai Frozoni Rebolla, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 364 do TST 
(transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão recorrido, restabelecer a sentença no que se refere ao adicional de periculosidade e, por 
consequência lógica, restabelecê-la também quanto à responsabilidade pelo pagamento dos 
honorários de perito.;  Processo: AIRR - 1000893-08.2014.5.02.0323 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Vinicius Wanderley, Agravado(s): ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS 
PORTELA, Advogado: Paulo Rogério da Costa e Silva, Agravado(s): CR 5 BRASIL 
SEGURANÇA LTDA.; Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 1000923-64.2014.5.02.0607 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Advogado: 
César Cals de Oliveira, Agravado(s): ROSÂNGELA ROMÃO RESENDE, Advogado: Nobuo 
Takaki, Agravado(s): INSTITUTO DE ORGANIZAÇÃO RACIONAL DO TRABALHO - 
IDORT, Advogada: Deborah Abbud João, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - 
Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de 
direito.;  Processo: RR - 1000956-97.2017.5.02.0203 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BARUERI, Procurador: 



Paulo Adolfo Willi, Recorrido(s): SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, Advogado: Carlos Carmelo Balaró, Recorrido(s): 
PRO SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, Advogada: 
Wanessa Portugal, Advogada: Bruna Zuppardo Silva Pinto, Recorrido(s): INSTITUTO HYGIA 
SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Advogado: Rafael Cavalcanti de Oliveira, 
Recorrido(s): SAMARA DE ARAÚJO SARAIVA, Advogada: Fernanda da Silveira Riva 
Villas Boas, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.;  Processo: AIRR - 
1001061-06.2014.5.02.0292 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Vinicius Wanderley, 
Agravado(s): ADRIANA DA SILVA, Advogado: Jhonatan Nizer Mayer Rubloski, 
Agravado(s): MULT FUNCIONAL - MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA.; Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: Ag-ARR - 1854300-
66.2006.5.09.0003 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JAYME 
DE AZEVEDO LIMA, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: Sabrina Zein, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Ana Lúcia Rodrigues 
Lima, Advogado: José Linhares Prado Neto, Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS 
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Paulo Fernando Paz Alarcón, 
Advogado: Dino Araújo de Andrade, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
do Reclamante para examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar 
provimento ao Agravo de Instrumento complementar da CEF para, convertendo-o em Recurso 
de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para 
ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do Recurso de Revista se 
dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data 
da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122); III) 
sobrestar o exame do agravo de insrumento do Reclamante.;  Processo: ARR - 190600-
86.2009.5.02.0064 da 2a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s), 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Alde da Costa Santos Júnior, Advogado: Alexandre de Almeida Cardoso, 
Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANESPREV - FUNDO 
BANESPA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, Advogado: Alexandre de Almeida Cardoso, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ABESPREV - ASSOCIACAO DE DEFESA DE DIREITOS 
PREVIDENCIARIOS DOS BANESPIANOS, Advogado: Marcos Aurélio Pinto, Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: Ag-AIRR - 228-52.2016.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): EDUARDO PEDROSA CAJUEIRO, Advogado: Marcelo Kanitz, 
Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Alexandre Reybmm de Menezes, Advogado: 
Marcio Yoshio Tazaki, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos 
do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 
30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-ED-ARR - 480-86.2012.5.04.0012 da 4a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e Agravado(s): ONIRA MOTA GONCALVES, 
Advogado: João Miguel Palma Antunes Catita, Agravante(s) e Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: João Vicente Rothfuchs, Advogado: Tiago de 
Freitas Lima Lopes, Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - 
FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 



173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-AIRR - 495-
51.2014.5.17.0003 da 17a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): VALE 
S.A., Advogado: Nilton Correia, Advogado: Joel Heinrich Gallo, Agravado(s): ANDRÉ LUIZ 
BARBOSA DE QUEIRÓZ E OUTRO, Advogado: Cleone Heringer, Advogado: George Ellis 
Kilinsky Abib, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 
14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020.;  Processo: Ag-RR - 1292-07.2013.5.06.0023 da 6a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): FELIPE DE SANTANA ROSÁRIO, Advogado: João Fernando 
Carneiro Leão de Amorim, Agravado(s): LIQ CORP S.A., Advogada: Carla Elisângela Ferreira 
Alves Teixeira, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. 
E OUTROS, Advogado: Antônio Braz da Silva, Agravado(s): UNIÃO (PGF); Decisão: 
CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, 
parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: Ag-ARR - 1308-07.2012.5.18.0008 da 18a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): GRAFIGEL EMBALAGENS LTDA, Advogado: Rafael Lara Martins, 
Agravado(s): SEBASTIÃO RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Maykon Ferreira 
Aboulhosn, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 
4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020.;  Processo: Ag-RR - 1989-89.2014.5.03.0180 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BMG S.A, Advogada: Elen Cristina Gomes e 
Gomes, Advogado: Marciano Guimarães, Advogado: Bruno Miarelli Duarte, Agravante(s) e 
Agravado(s): DEBORA HERCILIA DA SILVA MOREIRA, Advogado: Clériston Marconi 
Pinheiro Lima, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 
14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020.;  Processo: ARR - 2923-89.2014.5.02.0078 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s) e Recorrente(s): SUZANA LEME MAGALHÃES 
GUARNIERI, Advogado: Mauro Santa Maria, Agravado(s) e Recorrido(s): JOSELITO LUIZ 
ALVES, Advogado: Sérgio Tiago, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, 
nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-AIRR - 20068-
74.2015.5.04.0012 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Osival Dantas Barreto, 
Advogada: Juliana Veiga Biedrzycki, Advogado: Daniel Barbosa Lima Faria Corrêa de Souza, 
Agravante(s) e Agravado(s): MARA BEATRIZ BORBA MAREQUE, Advogado: Régis Eleno 
Fontana, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, 
c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020.;  Processo: Ag-ARR - 21723-06.2014.5.04.0016 da 4a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Gilberto Antônio 
Panizzi Filho, Advogado: Osival Dantas Barreto, Advogado: Rinaldo Penteado da Silva, 
Advogada: Clarissa Cigana, Agravado(s): ROBERTO VICTORIO TRINDADE, Advogado: 
Régis Eleno Fontana, Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do 
art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020.;  Processo: Ag-ED-ARR - 100293-53.2016.5.01.0037 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO SAFRA S.A., Advogada: Cristiana 
Rodrigues Gontijo, Advogada: Priscila Mathias de Morais Fichtner, Agravado(s): SILVANA 
COSTA PINHEIRO, Advogado: Flávio Marques de Souza, Decisão: CERTIFICO que o 
processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato 
Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: ARR - 146800-
30.2005.5.05.0463 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s) e 
Recorrido(s): CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL 



- PREVI, Advogado: Bruna Sampaio Jardim, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Fábio Luis Nascimento dos Santos da Mota, Agravado(s) e 
Recorrido(s): MARIZA FAVILA CARDOSO BARRETO, Advogado: José Eymard Loguércio, 
Decisão: CERTIFICO que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 
20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  
Processo: Ag-ARR - 189100-62.2008.5.02.0082 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): ROBERTO FRANCISCO MILANI, Advogado: Leandro Meloni, 
Agravado(s): IBM BRASIL - INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, Agravado(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Arnor Serafim Júnior, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-ARR - 1000602-
74.2017.5.02.0461 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JOAQUIM 
ROZENDO DA SILVA NETO, Advogado: Paulo Henrique de Oliveira, Agravado(s): 
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., 
Advogada: Ana Cristina Grau Gameleira Werneck, Decisão: CERTIFICO que o processo foi 
retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto Nº 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020.;  Processo: Ag-AIRR - 1000823-
82.2016.5.02.0076 da 2a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): SANOFI 
MEDLEY FARMACÊUTICA LTDA, Advogado: Daniel Domingues Chiode, Agravado(s): 
RICARDO DIAS RIBEIRO, Advogado: Emmerson Ornelas Forganes, Decisão: CERTIFICO 
que o processo foi retirado de pauta, nos termos do art. 14, § 4º, c/c art. 20, parágrafo único, do 
Ato Conjunto Nº 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. E, para constar, lavro a 
presente ata, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Douglas Alencar Rodrigues 
e por mim subscrita. Brasília-DF, aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de dois mil e 
vinte. 
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